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RESUMO 

A Unidade de Referência Tecnológica (URT) é uma modalidade de 
transferência de tecnologia (TT) que demonstra uma aplicação prática do 
sistema de Integração Lavoura-Pecuária (ILP), sendo um dos impactos 
esperados o aumento da taxa de adesão dos sistemas integrados. Este estudo 
avaliou o impacto da presença da URT na adoção do sistema ILP em Mato 
Grosso, utilizando o modelo de Diferenças em Diferenças (DD) com entrada 
escalonada e o estimador de Callaway e Sant'Anna (2021). Esse estimador 
calcula o Efeito Médio de Tratamento sobre os Tratados (Average Treatment 
Effect on the Treated – ATT), combinando a ponderação pelo inverso da 
probabilidade (Inverse Probability Weighting – IPW) com ajuste de regressão. 
Os resultados mostram que a presença da URT em um município aumentou a 
área destinada ao ILP em cerca de 11 mil hectares em comparação à situação 
contrafactual, ou seja, na ausência da URT. Quando os municípios limítrofes 
são considerados como área de influência da URT, o ATT estimado sugere um 
aumento adicional de aproximadamente 3.300 hectares. Em termos 
proporcionais, a presença da URT elevou em 11 pontos percentuais a área 
agrícola ocupada com ILP em relação à situação sem tratamento. No entanto, 
quando a análise foi estendida para a área de influência, o ATT não foi 
significativo. Conclui-se que a presença da URT contribuiu significativamente 
para a expansão da área de ILP nos municípios estudados, confirmando a 
eficácia dessa modalidade de transferência tecnológica na promoção de 
sistemas de produção sustentáveis. A análise SWOT e o modelo Canvas não 
identificaram impedimentos relevantes para a execução da URT, e sua 
implementação foi viabilizada por meio de parcerias, sem geração de receitas 
ou custos diretos.  

 

Palavras-chave: Avaliação de Impacto, Integração Lavoura-pecuária, Unidade 
de Referência Tecnológica, Sistema de Produção, Produção Sustentável, 
diferenças em diferenças 

  



 

                                                       
      

BALDAN, A. Evaluation of the impact of the technological reference unit 
(TRU) on the adoption of sustainable integrated production systems in 
Mato Grosso. 2025. 90 pp. Dissertation (Master in Intellectual Property and 
Technology Transfer for Innovation) – State University of Mato Grosso, Sinop, 
2025. 

 

ABSTRACT 

The Technological Reference Unit (TRU) is a technology transfer (TT) approach 
designed to demonstrate the practical application of the Crop-Livestock 
Integration (ICL) system. One of its expected impacts is to increase the 
adoption rate of integrated production systems. This study evaluates the impact 
of the TRU on the adoption of ICL systems in Mato Grosso, using a Difference-
in-Differences (DiD) model with staggered adoption and the estimator proposed 
by Callaway and Sant’Anna (2021). This estimator calculates the Average 
Treatment Effect on the Treated (ATT) by combining Inverse Probability 
Weighting (IPW) with regression adjustment. The results indicate that the 
presence of a URT in a municipality led to an increase of approximately 11,000 
hectares in the area dedicated to ICL, compared to the counterfactual scenario 
without a URT. When neighboring municipalities were considered as part of the 
TRU’s area of influence, the estimated ATT suggested an additional increase of 
around 3,300 hectares. In relative terms, the presence of the TRU increased the 
share of agricultural land under ICL by 11 percentage points compared to the 
untreated scenario. However, when the analysis was extended to the area of 
influence, the ATT was not statistically significant. These findings suggest that 
the presence of a TRU significantly contributed to the expansion of ICL areas in 
the treated municipalities, confirming the effectiveness of this technology 
transfer model in promoting sustainable production systems. Additionally, the 
SWOT analysis and Business Model Canvas identified no major barriers to URT 
implementation, which was made feasible through partnerships, without 
generating direct revenues or costs. 

 

Keywords: Impact Evaluation, Integrated Crop-Livestock, Technological 

Reference Unit, Production System, Sustainable Production, Difference-in-

Differences   
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1 APRESENTAÇÃO 

Com a necessidade de se produzir cada vez mais alimentos de forma 

sustentável e devido ao aumento constante da população mundial, os sistemas 

de produção agrícola estão em constante desenvolvimento, na busca por 

maiores produtividades e sistemas de produção mais eficientes. Desta forma a 

agricultura desenvolveu os sistemas integrados de produção sustentável. Este 

sistema busca sinergia entre os componentes (lavoura e pecuária), ou seja, 

enquanto na monocultura, é cultivado apenas uma cultura por vez, e assim os 

nutrientes do solo são consumidos, exigindo assim sua reposição, nos 

sistemas integrados o produtor trabalha de forma integrada os dois 

componentes. Dessa forma, ocorre uso mais efetivo da terra, diminuindo a 

necessidade de abertura de novas áreas, promovendo melhor ciclagem de 

nutrientes, atributos físicos, químicos e biológicos do solo, aumentando a 

matéria orgânica e a infiltração de água, devido as diferentes profundidades 

das raízes das plantas presentes no sistema.  

Tais aspectos demonstram eficiência econômica, pois diminuem o uso 

de fertilizantes químicos e agrotóxicos. Com a pecuária dentro do sistema, 

também é observada mitigação do carbono, devido ao sequestro de carbono 

realizado no solo por meio da incorporação da biomassa vegetal proveniente 

das pastagens, além da oferta de uma pastagem de melhor qualidade.  

A unidade de referência tecnológica (URT) é uma das modalidades de 

transferência de tecnologia que demonstra uma aplicação real dos sistemas de 

integração lavoura-pecuária para os produtores interessados em adotar o 

sistema. O objetivo deste trabalho é avaliar o impacto da presença da URT 

para adoção dos sistemas integrados de produção sustentável em Mato 

Grosso. 

Para analisar o impacto da URT no nível dos municípios sobre a adoção 

do sistema integração lavoura-pecuária (ILP), propõe-se a utilização do 

procedimento de Diferenças em Diferenças (DD). O desenho tradicional do 

modelo DD inclui dois períodos em que nenhuma observação é tratada no 

primeiro período e parte delas é tratada no segundo período. No entanto, dado 

a natureza dos dados que foram obtidos juntos ao projeto GeoABC, 

considerou-se a série histórica de 2010 a 2021 e variação no tempo de 
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tratamento, ou seja, os municípios são expostos ao tratamento em momentos 

diferentes.  

O procedimento consiste na estimação do Efeito Médio de Tratamento 

sobre os Tratados (do inglês Average Treatment Effect on the Treated – ATT) 

por meio de regressão com dados em painel. As variáveis de interesse são a 

área destinada aos sistemas integrados, do tipo ILP, e a proporção de área 

agrícola ocupada com sistemas integrados. A técnica permite estimar se a área 

destinada aos sistemas integrados aumenta nos locais que possuem URT em 

relação à situação contrafactual, ou seja, caso não houvesse a URT, 

controlando o viés de auto seleção e a heterogeneidade não observada.  

Com base na análise de Swot e do Canvas, não foi identificado nenhum 

impedimento para realização do projeto. Sendo assim sua viabilidade será por 

meio de parcerias, visto que não haverá receitas, nem custos e pelo fato de os 

resultados serem disponibilizados gratuitamente. Espera-se, como resultado, 

avaliar o impacto das Unidades de Referência Tecnológica (URT) na adoção 

de sistemas integrados de produção sustentáveis nos municípios de Mato 

Grosso, bem como quantificar o impacto diferencial entre os municípios dos 

grupos tratados e de controle. Quanto às conclusões, objetiva-se verificar, por 

meio da metodologia de Diferenças em Diferenças, a relevância da presença 

das URT para a adoção de sistemas de produção sustentáveis no estado de 

Mato Grosso. 

 

2 INTRODUÇÃO 

A agricultura é um dos pilares para se produzir alimentos para a 

população mundial. Estimasse que em 2050 a população seja da ordem de 10 

bilhões de habitantes, gerando a necessidade para se produzir cada vez mais, 

e de forma mais eficiente, procurando garantir que todos tenham acesso a 

alimentação. Junto a esta crescente necessidade é necessário olhar para o 

meio ambiente, visto que nossos recursos são limitados e que não estão 

distribuídos de forma igualitária em toda as regiões do planeta. 

Tendo em vista as limitações para a produção agropecuária, decorrentes 

tanto da disponibilidade de recursos naturais (água, solo, entre outros) quanto 

dos impactos das mudanças climáticas e eventos extremos (como furacões e 
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terremotos), observa-se que as áreas produtoras podem ser significativamente 

afetadas. 

Estimasse que para atender as demandas por alimentos até 2050 seja 

necessário aumentar a produção em 70%, contudo, os adventos da natureza 

como as mudanças climáticas, indicam estabilidade ou redução na 

produtividade em área que já possuem uma elevada produção. (FAO, 2010; 

Massruhá et al., 2020). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015 na procura de 

mitigar os impactos das mudanças climáticas e promover um planeta mais 

sustentável e uma sociedade mais alinhada com as questões do meio 

ambiente, lançou a Agenda 2030 com 17 Objetivos para o Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Cada um dos países membros se comprometeram a 

desenvolver e monitorar ações para a promoção dos 17 ODS. (ONU, 2015). 

O Brasil figura entre os maiores exportadores mundiais em diferentes 

culturas, chegando a exportar mais de 350 tipos de produtos para cerca de 200 

países, demonstrando aptidão para continuar como um dos principais 

protagonistas na produção e exportação agrícola. (Massruhá et al., 2020). 

A agricultura tem evoluído constantemente passando de uma agricultura 

de tração animal anterior a 1950 (Agricultura 1.0), para uma agricultura 

mecanizada entre 1950 a 1990 (Agricultura 2.0), posteriormente houve uma 

nova evolução para os sistemas integrados e pesquisa sistêmica até 2015 

(Agricultura 3.0); a partir de 2015 houve a incorporação de sistemas mais 

complexos e a utilização de insumos biológicos (Agricultura 4.0); atualmente 

ocorre a incorporação de tecnologias, sensores de forma integrada onde se 

tem atribuído a denominação de Agricultura 5.0 (Massruhá et al., 2020; Saiz-

Rubio; Rovira-Más, 2020). 

Os sistemas integrados possuem diferentes configurações (Balbino et 

al., 2011a; Balbino et al., 2011b; Machado et al., 2011; Bungenstab, 2011; 

Bungenstab, 2012; Cordeiro et al., 2015a; Pedreira et al., 2017): ILP 

(integração lavoura-pecuária); ILF (integração lavoura-floresta); IPF (integração 

pecuária-floresta), e ILPF (integração lavoura-pecuária-floresta), cada um 

possui uma estratégia e complexidade diferente. Os produtores podem 

escolher o melhor modelo que se adeque as suas atividades atuais e com o 
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tempo podem implementar os demais componentes em suas propriedades. No 

Mato Grosso, existe uma unidade da Embrapa chamada Embrapa 

Agrossilvipastoril, cujo tema principal de pesquisa são os sistemas integrados. 

As pesquisas realizadas na unidade estudam o sistema nas suas diferentes 

configurações e dentre os resultados foram observados ganhos econômicos 

(Reis et al., 2017; Isernhagen et al., 2017; Magalhães et al., 2018): ciclagem de 

nutrientes, melhora da qualidade do solo, ganho de peso dos animais ou maior 

produção de leite; ganhos sustentáveis (Silva et al., 2020; Wruck et al., 2020): 

conforto térmico, estresse hídrico, mitigação dos gases de efeito estufa 

(balança de carbono) dentre outros fatores que assim demonstram que o 

sistema apresenta diferentes benefícios tanto para o produtor como para o 

meio ambiente e para a sociedade. Pesquisas recentes de outras unidades da 

Embrapa, estão desenvolvendo selos de certificação para carne carbono 

neutro (CCN), carne de baixo carbono (CBC), além de selos para alguma 

cultura, como soja, leite, entre outros que estão em desenvolvimento. 

Demonstrando assim que quanto maior a adoção dos sistemas integrados, seja 

qual for a sua configuração, os benefícios se multiplicaram com impactos nas 

esferas ambiental, econômica e social.  

A transferência de tecnologia é o ator que faz com que toda esta 

tecnologia e inovação gerada nas universidades e instituições de pesquisa 

cheguem aos produtores; é um componente importante na engrenagem da 

pesquisa, desenvolvimento e inovação. Depois das etapas de pesquisa, 

desenvolvimento e validação é necessário transferir os conhecimentos, 

resultados, aprendizados e boas práticas para sociedade; neste momento é 

preciso trabalhar os dados científicos, de forma que eles sejam compreendidos 

da melhor forma para o público que se procura atender. Desta forma, é 

importante saber as diferentes modalidades para a transferência de tecnologia 

que a Embrapa trabalha, sendo elas: unidade de referência tecnológica (URT), 

capacitação continuada (CC), ações de sensibilização, motivação, difusão, 

transferência de conhecimento e tecnologia, dias de campo (DC), workshop 

regionais, visitas técnicas, encontros técnicos, entrevistas, palestras técnicas, 

ações de comunicação, publicações entre outras (Cordeiro et al., 2015b; Wruck 

et al., 2019). Desta maneira, este trabalho procurou avaliar, a URT como 
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modelo de transferência de tecnologia, ao mensurar o impacto da presença da 

URT para a adoção do sistema integrado de produção sustentável, na 

configuração da ILP.  

Contudo, é importante destacar algumas limitações deste estudo. A 

acurácia dos resultados depende diretamente da qualidade do modelo de 

detecção do sistema ILP desenvolvido pelo projeto GeoABC+. A definição das 

características dos cenários e o treinamento do algoritmo de inteligência 

artificial podem influenciar os dados analisados. Ainda que os resultados 

iniciais sejam promissores, estudos futuros deverão considerar aprimoramentos 

metodológicos para validação contínua dos dados, além da ampliação para 

diferentes contextos geográficos e produtivos. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

3.1 LACUNA A SER PREENCHIDA PELO TCC 

Este trabalho busca preencher uma lacuna existente nos estudos sobre 

o impacto da Unidade de Referência Tecnológica (URT) na adoção do sistema 

de Integração Lavoura-Pecuária (ILP) no estado de Mato Grosso, utilizando a 

metodologia das Diferenças em Diferenças para inferência causal. 

A escolha do sistema de Integração Lavoura-Pecuária (ILP) como foco 

do estudo justifica-se por sua menor complexidade em relação a outros 

sistemas integrados. Essa característica, com etapas mais bem definidas, 

facilita a identificação e análise dos efeitos. Além disso, a acurácia do projeto 

GEOABC na identificação e mapeamento do sistema ILP é um fator decisivo, 

possibilitando o acesso a dados confiáveis e espacialmente detalhados para o 

estado de Mato Grosso.  

Existem diferentes estudos e abordagens sobre o impacto da adoção do 

sistema ILP do ponto de vista dos sistemas e suas vantagens, contudo não foi 

identificado nenhum trabalho até o momento que avalia o impacto da presença 

da URT como modelo de transferência de tecnologia e ainda que se utiliza da 

metodologia proposta, sendo assim pretende-se contribuir com este novo 

resultado. 

Estudos de avaliação de impacto também foram realizados em outros 

contextos, como ocorreu no período de transição entre o sistema de produção 
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convencional (período anterior a 1960 (Fernandes et al., 2019) para o sistema 

plantio direto (SPD), que ocorreu a partir do final da década de 1960 (Denardin 

et al., 2011; Fernandes et al., 2019). O SPD trouxe alguns paradigmas que 

precisaram ser resolvidos em diferentes etapas, iniciando com a necessidade 

de o produtor possuir uma visão mais ampla do processo. De acordo com 

Fernandes et al. (2019), a implantação deste sistema no Brasil, não se deu de 

uma única vez, houve 3 momentos distintos: até 1979; entre 1979 até 1991, e 

depois de 1991 até dos dias atuais. Para avaliar e comparar os dois sistemas 

(tradicional e plantio direto) foram realizados diferentes estudos afins de 

averiguar os benefícios nas mais diferentes fase e etapas do processo. 

Conforme avaliação de impacto realizada por Dalcol (2010) o plantio tradicional 

causava degradação, erosão e consequentemente perda de produtividade, em 

contrapartida a adoção do sistema plantio direto, proporciona a restauração do 

solo, melhora a quantidade de matéria orgânica e microrganismos, favorecendo 

o aumento da produtividade.  

Esses períodos que ocorreram durante a transição entre o sistema de 

plantio tradicional, para o plantio direto, foram necessários para o produtor 

consolidar novos conhecimentos e tecnologias presentes no novo sistema 

(Medeiros et al., 2017), nos sistemas integrados, este processo é realizado por 

meio da URT, pois o sistema é implantado o conduzido numa área da fazendo 

do produtor e conduzido pela equipe do parceiro, o papel da URT é auxiliar o 

processo de Transferência de Tecnologia que busca demonstrar e servir de 

laboratório, para que outros produtores conheçam o sistema e suas tecnologias 

(Cordeiro et al., 2015a, b; Skorupa; Manzatto, 2019), durante os dias de 

campos, e demais eventos realizados na URT para que outros produtores 

conheçam a tecnologia e troquem experiências, visto nos sistemas integrados 

o produtor irá trabalhar em duas frentes, com a lavoura e a pecuária. Portanto, 

realizar a avaliação de impacto das URTs como ferramenta de TT é crucial, 

pois permite demonstrar in loco os resultados e benefícios das tecnologias 

apresentadas, subsidiar o aprimoramento das estratégias de TT, e, 

especialmente, dirimir dúvidas sobre a viabilidade econômica e outros fatores 

determinantes para a adoção, contribuindo assim para a ampliação da adoção 

do sistema ILP pelos produtores rurais. (Balbino et al., 2011b; Skorupa; 
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Manzatto, 2019). Embora a avaliação de impacto das URTs sobre a adoção 

dos sistemas integrados (ILP) seja um desafio, o conhecimento de experiências 

de sucesso em URTs, por exemplo, influenciara outros produtores, reforçando 

a importância de avaliar e apresentar os resultados gerados nessas unidades.  

Atualmente onde a sustentabilidade é almejada por todos, Sampaio 

(2024) propôs avaliar o programa de agricultura de baixo carbono (ABC) para 

as emissões totais de gases de efeito estuda da agropecuária, utilizando para 

isso o método de controle sintético, comparando o Brasil (grupo tratado) com o 

resto do mundo (grupo de controle) no período de 2000 a 2019, chegando à 

conclusão de que o programa teve um impacto positivo. Se o Programa ABC 

não fosse criado e incentivado a sua adoção a estimativa é que as emissões 

seriam de 27,15% maiores. 

Desta forma observa-se a importância da realização da avaliação de 

impacto, cujos resultados nos fornecem dois cenários, um sendo sobre o 

impacto da adoção da tecnologia, política, boas práticas em comparação ao 

cenário de como seria se não houvesse adotado, pois a metodologia 

proporciona comparar dois grupos (controle e tratado) durante momentos 

distintos e inferir sobre o impacto da adoção do que está sendo observado. 

 

3.1.2 Aderência ao PROFNIT 

Este trabalho está alinhado a linha de transferência de tecnologia do 

PROFNIT que objetiva identificar oportunidades em diferentes setores do 

mercado, com a finalidade de contribuir e oferecer melhores produtos com o 

objetivo de subsidiar a gestão no seu planejamento estratégico sobre as ações 

de transferência de tecnologia. 

Desta forma este trabalho avaliou a contribuição das Unidades de 

Referência Tecnológica (URTs) como mecanismos de difusão de inovações em 

sistemas produtivos sustentáveis. A pesquisa oferece subsídios para gestão 

estratégica de políticas públicas e institucionais voltadas a transferência de 

tecnologia, ao propor evidências sobre o impacto das URTs na adoção dos 

sistemas integrados de produção sustentáveis em Mato Grosso, pelo método 

das diferenças em diferenças. 
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3.1.3 Impacto 

O Relatório Técnico produzido como produto deste estudo, apresenta 

novos conhecimentos sobre o tema, uma vez que a metodologia de inferência 

causal, baseada no modelo de diferenças em diferenças com entrada 

escalonada, ainda não havia sido aplicada a esse contexto. Ao demonstrar 

quantitativamente o efeito da presença das URTs na expansão da ILP, o 

trabalho contribui com uma abordagem inédita, oferecendo informações de 

valor tanto para pesquisadores quanto para formuladores de políticas públicas. 

  

3.1.4 Aplicabilidade 

Este estudo apresenta alta aplicabilidade e abrangência, pois embora o 

foco foi o estado de Mato Grosso, o modelo metodológico e a análise 

desenvolvidos podem ser replicados em outros estados brasileiros. Como os 

sistemas integrados de produção sustentável estão presentes em diferentes 

regiões do país, a pesquisa oferece potencial de expansão para avaliar 

impactos comparativos entre estados, fortalecendo o planejamento de ações 

de transferência de tecnologia em escala nacional. 

 

3.1.5 Inovação 

A pesquisa pode ser classificada como de médio grau de inovação, uma 

vez que combina metodologias consolidadas em inferência causal com a 

aplicação inédita ao contexto das URTs e da adoção da ILP. Essa articulação 

gerou uma nova perspectiva analítica, permitindo mensurar impactos de forma 

mais precisa e fundamentada do que abordagens anteriormente utilizadas. 

 

3.1.6 Complexidade 

O estudo se enquadra como de alta complexidade, devido à utilização 

de técnicas estatísticas avançadas de inferência causal e ao tratamento de 

uma base de dados georreferenciados com múltiplos municípios e safras. A 

aplicação do método de diferenças em diferenças com entrada escalonada 

exigiu não apenas domínio conceitual, mas também capacidade de 

operacionalização de dados em larga escala, o que reforça o caráter técnico-

científico do estudo. 
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4. OBJETIVO 

4.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar o impacto da presença da unidade de referência tecnológica 

(URT) para adoção dos sistemas integrados de produção sustentável em Mato 

Grosso. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Mensurar o impacto das URTs sobre a adoção de sistemas integrados 

de produção (ILP);  

• Avaliar o efeito da expansão considerando a área ocupada e a evolução 

temporal, e 

• Avaliar o efeito da proximidade geográfica às URTs sobre a adoção de 

ILP em municípios limítrofes, verificando a existência de um efeito de 

difusão regional da tecnologia. 

 

5 REFERENCIAL  

5.1 REFERENCIAL TEÓRICO (ESTADO DA ARTE E DA TÉCNICA) 

5.1.1 Revisão de artigos 

A agricultura é uma atividade que remonta desde o início da 

humanidade, passando por diferentes transformações ao longo da história, 

impulsionadas por necessidades sociais, econômicas e ambientais. Como 

apresentado na introdução, a agricultura e os sistemas de produção passaram 

por diferentes fases e inovações. 

Durante estas fases e evoluções além dos trabalhos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, também há estudos que buscam comparar os 

diferentes modelos, práticas e atividades. Os principais estudos procuram 

avaliar os impactos ambientais, sociais, econômicos, de inovação, mas estes 

estudos sempre são focados nas tecnologias e nos sistemas de produção, 

como será apresentado a seguir. 

Segundo Avila et al. (2008) a Embrapa desenvolveu uma metodologia 

chamada Sistema Ambitec, com enfoque multidimensional que procura avaliar 

os impactos de cada tecnologia, nas dimensões econômicas, sociais, ambiental 
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e de outros aspectos: conhecimento, capacitação e impacto político-

institucional.  O Sistema Ambitec é um framework amplo e é especificamente 

aplicado para avaliação das dimensões sociais e ambientais dos impactos de 

inovações tecnológicas agropecuárias; cujo objetivo é auxiliar instituições de 

pesquisa e desenvolvimento, produtores rurais e tomadores de decisão na 

escolha de melhores práticas e tecnologias voltadas ao desenvolvimento rural 

sustentável. A sua mensuração se dá baseada em indicadores e ponderações 

para quantificar e analisar os impactos sociais (Ambitec-Social) e ambientais 

(Ambitec-Agro), com seus módulos específicos para agricultura, produção 

animal e agroindústria) de inovação tecnológica geradas pela Embrapa, como 

parte de seu sistema mais amplo de avaliação multidimensional (Avila et al., 

2008). 

Sobre impactos ambientais, o trabalho de Ferreira Junior (2012) foi 

voltado para avaliar o impacto das mudanças de cobertura do solo, sobre o 

efluxo de C-CO2 nas pastagens e florestas, onde foi possível evidenciar que o 

sistema plantio direto (SPD) pode chegar a mitigar em 37,7% a participação 

agrícola do solo com base no cultivo da soja em comparação com o que ocorre 

no plantio convencional.  

Em Tomadon Junior (2015) a avaliação foi em relação ao impacto 

ambiental, causado pelo processo de produção da soja com o plantio pelo 

sistema de plantio direto, junto as práticas da agricultura de precisão. Nestes 

trabalhos apesar de avaliarem o impacto eles se utilizam de outras 

metodologias com foco na tecnologia. 

Por outro lado, foram identificados trabalhos que se utilizaram da mesma 

metodologia proposta neste no trabalho conforme realizado por Rodrigues 

(2019), onde procura avaliar o impacto econômico e fiscal, causados após a 

construção dos parques eólicos nos municípios brasileiros. Neste trabalho o 

método utilizado foi de diferenças em diferenças, utilizando uma amostragem 

de 60 municípios tratados e 266 de controle, e uma série histórica de onze (11) 

anos. Como resultado, foi identificado efeitos significativos sobre o valor 

adicionado bruto (VAB) da agropecuária, com impactos positivos sobre o PIB e 

o PIB per capita; no entanto o VAB relacionado as indústrias e serviços, 

mostrou impactos negativos, enquanto o impacto causal mediano, não 
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respondeu às variáveis de receita de ISSQN e ICMS, podendo ser efeitos de 

isenções fiscais.  

Para Kaufmann (2020) o objetivo foi avaliar se as políticas públicas 

relacionadas a reforma agrária estão gerando impactos socioeconômicos dos 

municípios em diferentes dimensões. Para a avaliação de impacto foi utilizado 

o método de diferenças em diferenças, procurando comparar os municípios da 

mesma microrregião geográfica que possuíam números semelhantes de 

habitantes nos municípios selecionados para o estudo. 

De acordo com Pinto (2020) o objetivo foi analisar o efeito do 

subprograma de recuperação de pastagens degradadas do Programa ABC, 

sobre a produção de leite em relação a taxa de lotação animal dos municípios 

tratados. Os resultados observados, mostraram que houve uma concentração 

de recursos no centro-oeste e em Matopiba; foi verificado que o crédito para 

recuperação de pastagens degradadas, favoreceu a produção de leite nos 

municípios tratados. Entretanto não foi observado efeitos maiores em 

municípios que receberam crédito em mais de um período em relação aos 

municípios que receberam aos menos uma vez. Por outro lado, não foi possível 

concluir que houve efeito sobre a taxa de lotação animal dos municípios 

tratados. Demonstrando ainda um efeito negativo do crédito sobre a taxa de 

lotação animal, nos anos de ocorrência de segundo e terceiro ano de 

recebimento do crédito. 

No trabalho de Sambuichi et al. (2022) o objetivo foi estudar o impacto 

do programa de aquisição de alimentos (PAA) sobre o valor bruto e a 

diversidade da produção dos agricultores familiares participantes do programa. 

Neste caso o método diferenças em diferenças, foi utilizado com base nos 

microdados de registros administrativos de compras do PAA, e os microdados 

das unidades de produção agrária provenientes do cadastro do Pronaf para o 

período de 2009-2017.  

De acordo com Widmarck (2024) o método foi utilizado para avaliar os 

fundos de investimento (Fundo de Harvard (HMC) e o TIAA, no papel de 

financiamento estrangeiro da terra, num processo de transformação de terras 

agrícolas em ativos financeiros, ocasionando potenciais conflitos. Este 

processo de financiamento estrangeiro tem tornado as terras agricultáveis do 
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Matopiba inacessíveis para os pequenos agricultores, apesar de toda 

importância da soja para região e para o país, é fundamental que a economia 

sirva as pessoas e não ao contrário. 

Esses trabalhos demonstram que a avaliação de impacto pode ser 

realizada por diferentes aspectos a depender dos objetivos e resultados 

esperados. Ainda se pode ressaltar que nos trabalhos apresentados as 

análises ocorreram sobre as tecnologias, os processos, ou nos aspectos 

ambientais, sociais e econômicos.  

No entanto neste estudo a metodologia de diferenças em diferenças foi 

aplicada para avaliar o processo de transferência de tecnologia por meio das 

unidades de referência tecnológica (URT) para a adoção do sistema integração 

lavoura-pecuária. 

Na agropecuária há duas frentes que trabalham de forma paralela, de 

um lado existe a pesquisa, desenvolvimento e inovação, que busca aprimorar 

as tecnologias existentes assim como gerar novas tecnologias; do outro lado se 

tem a transferência de tecnologia que cuida do processo de disseminar as 

tecnologias geradas pela pesquisa. Com relação às este processo de 

transferências de tecnologia focadas na Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

(ILPF), os trabalhos nessa área remontam à primeira metade da década de 

2000 (Wruck et al., 2019), um segundo marco relevante para Mato Grosso, foi 

a criação da Embrapa Agrossilvipastoril em Sinop, em 2009. 

Na safra de 2015/2016, estimou-se que aproximadamente 11,5 milhões 

de hectares estavam sob sistemas integrados de ILPF e suas variações, com 

mais de 1,5 milhão de hectares localizados no estado de Mato Grosso (ILPF..., 

2016; Pereira et al., 2019). 

Sobre o impacto dessa adoção, espera-se que o sistema contribua para 

a preservação ambiental ao evitar o desmatamento, aumentando a matéria 

orgânica do solo e auxiliando na recuperação de áreas degradadas. Ademais, 

espera-se que a ILPF possibilite uma maior diversificação da renda para os 

produtores (Silveira, 2016; Skorupa; Manzatto, 2019). 

As publicações também desempenham um papel essencial no processo 

de transferência de tecnologia. No entanto, devido ao caráter recente da ILPF e 

à necessidade de experimentos de longa duração (de 8 a 12 anos, no mínimo), 
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o fluxo de publicações técnico-científicas nessa área tem se ampliado de forma 

contínua (Amorim, 2022; Alexander; Martin, 2013; Castro et al., 2014; 

Fernandes et al., 2018; Pacheco et al., 2021). 

Os trabalhos relacionados com o processo de transferência de 

tecnologia existentes analisam esses aspectos de forma isolada, e apenas um 

estudo foi encontrado com o objetivo de investigar conjuntamente o papel da 

transferência de tecnologia e da comunicação no contexto da adoção da ILPF. 

Esse estudo, contudo, é voltado aos estados da região Norte. Em Martínez 

(2017), embora não explicitamente mencionado, a pesquisa se caracteriza 

como um relato de projeto baseado em análise documental, envolvendo cerca 

de 3.000 participantes focados em promover uma tecnologia sustentável para a 

Amazônia, que possuía aproximadamente 30 milhões de hectares de 

pastagens degradadas. O projeto de Martínez (2017), com duração de oito 

anos (de 2008 a 2016), incluiu a implantação de 21 Unidades de Referência 

Tecnológica (URTs), gerando eventos, ações de comunicação e publicações. 

Este trabalho contribui para a literatura ao preencher uma lacuna 

importante nas análises sobre a adoção de sistemas de produção sustentáveis 

na agropecuária, particularmente o sistema de Integração Lavoura-Pecuária 

(ILP) no estado de Mato Grosso, por meio da aplicação da metodologia de 

diferenças em diferenças. Enquanto a maior parte dos estudos existentes 

avalia os impactos de tecnologias ou práticas agrícolas específicas em 

dimensões ambientais, sociais e econômicas, este estudo avança ao investigar 

o impacto das Unidades de Referência Tecnológica (URTs) como um vetor de 

transferência de tecnologia e difusão do sistema ILP. 

Além disso, ao integrar a análise de impactos da transferência de 

tecnologia com uma metodologia robusta de inferência causal, este trabalho 

oferece uma abordagem inovadora, capaz de contribuir para uma compreensão 

mais ampla e fundamentada sobre os mecanismos que influenciam a adoção 

de práticas agrícolas sustentáveis. Essas contribuições são especialmente 

relevantes no contexto das políticas públicas e iniciativas privadas que visam 

promover a sustentabilidade na agropecuária, fornecendo subsídios para 

estratégias mais eficazes de difusão tecnológica e desenvolvimento rural. 
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No Apêndice C é apresentado os municípios que possuem URT com 

suas características como área total, unidades de conservação, terras 

indígenas e uso da terra. 

 

5.2 SISTEMAS DE PRODUÇÃO INTEGRADOS 

 Os sistemas de produção integrados são definidos como uma estratégia 

de produção sustentável que busca integrar atividades agrícolas, pecuárias e 

florestais na mesma área. Essa integração pode ocorrer de diferentes formas: 

em cultivo associado, em sucessão ou em rotação. O principal objetivo desses 

destes sistemas é otimizar os ciclos biológicos de plantas e animais, bem como 

o uso de insumos e resíduos, fundamentando-se na integração dos 

componentes para alcançar níveis mais altos de qualidade do produto, do 

ambiente e aumentar a competitividade. (Balbino et al., 2011b; Machado et al., 

2011; Bungenstab, 2012). 

 Essa estratégia de integração contempla quatro modalidades principais 

de sistemas (Bungenstab, 2012; Cordeiro et al., 2015a; Machado et al., 2011): 

 

1. Integração lavoura-pecuária (ILP) ou Agropastoril: este sistema integra 

os componentes agrícola e pecuário em rotação, consórcio ou sucessão, 

na mesma área e no mesmo ano agrícola ou por múltiplos anos. Pode 

ser realizado em plantio simultâneo, sequencial ou rotativo, temporal ou 

espacial (Balbino et al., 2011a,b; Bungenstab, 2012);  

2. Integração pecuária-floresta (IPF) ou Silvipastoril: integra os 

componentes pecuários (pastagem e animal) e florestais, em consórcio. 

Este sistema é mais direcionado para áreas com dificuldade de 

implementação de lavoura, permitindo a criação de animais sob árvores. 

(Bungenstab, 2012; Cordeiro et al., 2015a); 

3. Integração lavoura-floresta (ILF) ou Silviagrícola: integra os 

componentes florestal e agrícola pela consorciação de espécies 

arbóreas com cultivos agrícolas anuais ou perenes (Balbino et al., 

2011a,b; Bungenstab, 2012; Cordeiro et al., 2015a); 

4. Integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) ou Agrossilvipastoril: integra 

os componentes agrícola, pecuário e florestal em rotação, consórcio ou 
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sucessão, na mesma área. (Balbino et al., 2011a,b; Cordeiro et al., 

2015a). 

 

O sistema iLP pode ser adotado de diversas formas e composições de 

espécies agrícolas e forrageiras em diferentes arranjos. É o sistema mais 

adotado atualmente no Brasil, frequentemente utilizando o consórcio de 

culturas anuais com forrageiras (Balbino et al., 2011b; Bungenstab, 2012; 

Machado et al., 2011; Cordeiro et al., 2015a; Medeiros et al., 2017). 

O modelo ILP ainda pode conter 5 formas de configuração (Machado et 

al., 2011): 

1. Pastagens anuais em sucessão às culturas de verão; 

FIGURA 1. Exemplo da sucessão soja-forrageira (brachiaria brizantha) 

 

Crédito: Luís Armando Zago Machado 

 

2. Rotação de pastagens anuais em áreas de lavoura; 

FIGURA 2. Sistema de rotação de lavoura-pastagem 
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Crédito: Luís Armando Zago Machado 

3. ILP com rotação parcial de lavoura-pecuária perene; 

4. ILP com rotação parcial de lavoura-pastagem perene, 

5. ILP na agricultura familiar. 

É importante notar que embora sejam apresentados esses modelos de 

configuração separadamente, para facilitar o entendimento, em uma 

propriedade rural pode haver uma combinação desses sistemas. Além dessas 

divisões por tipo de rotação ou foco mais comuns como:  

1. Existência os consórcios de culturas com forrageiras, seja na safra ou 

safrinha; 
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2.  Pastagem geralmente de curta permanência após a colheita agrícola 

(mínimo de 4 meses e máximo de 4 anos) 

3. Formação de palhada após a eliminação das pastagens, para o plantio 

direto da cultura agrícola subsequente, iniciando um novo ciclo de 

rotação; 

As combinações específicas de lavoura e pastagem podem variar. Por 

exemplo, são mencionadas na literatura as combinações como soja/pasto, 

milho/pasto e amendoim/pasto, dependendo das condições edafoclimáticas 

locais e das possibilidades de mercado. O uso de pastagem na segunda safra 

(safrinha), frequentemente consorciada com milho, é uma alternativa para 

minimizar a sazonalidade na oferta de forragem (Skopura; Manzatto, 2019). Em 

algumas regiões do Cerrado são destacados os seguintes sistemas: Barreirão, 

Santa Fé e São Tomé. O sistema Barreirão, por exemplo, é mencionado em 

relação à análise econômica como uma opção para reforma de pastagens. O 

sistema Santa Fé, com consórcio de milho com braquiária, é citado como uma 

modalidade importante para pequenas propriedades rurais, visando a produção 

de silagem. 

A ILP é o sistema integrado mais adotado atualmente no Brasil, e o 

consorcio de culturas anuais com forrageiras figura como uma das principais 

práticas em uso. A adoção da ILP pode ser considerada em qualquer tipo de 

propriedade rural, embora tenha sido adotada em fazendas com áreas 

superiores a 500ha. É uma tecnologia bem estabelecida para a renovação e/ou 

recuperação de pastagens. (Cordeiro et al., 2015a). 

A implementação bem-sucedida de um grande sistema de ILP exige 

planejamento criterioso e sistematizado, gestão profissional e conhecimento 

em ambas as atividades (agrícola e pecuária). O produtor deve enxergar a 

propriedade como um novo empreendimento, gerenciando as atividades de 

acordo com as metas. (Cordeiro et al., 2015a; Machado et al., 2011; Medeiros 

et al., 2017). 

Em resumo, os “sub-arranjos” da ILP referem-se às diferentes formas e 

combinações pelas quais as atividades de lavoura e pecuária são integradas 

na mesma área, seja por rotação, sucessão ou consórcio, adaptando-se às 
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condições especificas de cada propriedade e região, buscando os benefícios 

mútuos da integração (Skorupa; Manzatto, 2019). 

 

5.3 UNIDADE DE REFERÊNCIA TECNOLÓGICA (URT) 

 

  As URTs podem ser caracterizadas em relação as atividades realizadas 

conforme as Tabela 1 e 2: 

A tabela 1 apresenta dos dados de ano de implantação da URT, local, 

polo agro econômico, ano de início das capacitações continuadas, carga 

horária total, número de agentes multiplicadores total e com frequência maior 

ou igual a 50%. 

Em alguns casos não foram encontrados registros sobre a realização 

das capacitações nas URTs, motivo pelo qual os campos correspondentes 

foram identificados como “N/D” (não disponível). Ainda assim, optou-se por 

manter essas URTs na tabela para representar seus respectivos polos agro 

econômicos, evitando lacunas na visão geral do conjunto analisado.  

TABELA 1. Relação das capacitações continuadas realizados nas URT por 
ano. 

Ano de 
implanta
ção da 
URT 

Local 
Polo Agro 
Econômico 

Início 
da CC1 
(ano) 

Número 
de 

módulos 
realizados 
(Ch. 12h) 

Carga 
horária  

Total (h) 

Número de agentes 
multiplicadores 

Total Frequência 
>=50% 

2007 
Fazenda 
Certeza, 

Querência 

Nordeste /  
Vale do 
Xingu 

2008 8 96 34 12 

2009 

Fazenda 
Gamada, 

Nova 
Canaã do 

Norte 

Norte N/D N/D N/D N/D N/D 

2010 

Fazenda 
Dona 

Isabina, 
Santa 

Carmem 

Médio-Norte N/D N/D N/D N/D N/D 

2010 

Fazenda 
Brasil, 

Barra do 
Garças 

Sudeste /  
Vale do 

Araguaia 
N/D N/D N/D N/D N/D 

2010 
IFMT, 

Cáceres 
Centro-Sul 2012 4 48 102 31 

 Embrapa Médio-Norte 2010 7 88(2) 128 12 
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2011 

Agrossilvip
astoril – 
Corte, 
Sinop 

2011 

Embrapa 
Agrossilvip

astoril – 
Leite, 
Sinop 

Médio-Norte 

2011 
Fazenda 

Guarantã, 
Juara 

Noroeste /  
Vale do 
Arinos 

2013 3 36 30 10 

2011 

Fazenda 
Bacaeri, 

Alta 
Floresta 

Norte 2009 8 96 91 16 

2012 

Fazenda 
Vó Berto, 

Marcelândi
a 

Médio-Norte N/D N/D N/D N/D N/D 

2014 
Fazenda 
Gravataí, 

Itiquira 
Sudeste 20143 6 66 108 25 

2014 
Fazenda 

São Paulo, 
Brasnorte 

Noroeste /  
Chapada 

dos Parecis 
N/D N/D N/D N/D N/D 

N/D 
Nova 

Xavantina 

Nordeste / 
Vale do 

Araguaia 
2008 8 100(2) 109 14 

N/D 
Campo 
Novo do 
Parecis 

Oeste / 
Chapada 

dos Parecis 
2014 2 28(2) 92 92 

Totais  8 Polos  43 558 694 212 

ND = Não Disponível nos registros consultados 
1 Capacitação Continuada  
2 Alguns módulos tiveram carga horária (C.H.) de 16 horas. 
3 Capacitações realizadas em Rondonópolis 
 

Além das capacitações continuadas realizadas nas URT, foram 

realizados outros tipos de eventos de sensibilização, motivação, sobre os 

sistemas integrados no Estado de Mato Grosso, conforma Tabela 2. 
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TABELA 2. Eventos de sensibilização, motivação difusão e transferência sobre 
sistemas integrados no estado de mato grosso no período de 2010 a 2017. 

Ano Modalidades das ações de TT-ILPF 

Dias-de-campo Visitas Técnicas Workshop / 
Seminários / 
Simpósios 

Palestras (1) 

Nº Público (2) Nº Público 
(2) 

Nº Público 
(2) 

Nº Público 
(2) 

2010 8 1.131 1 14 1 39 23 4.184 

2011 9 1.016 10 225 3 145 11 2.228 

2012 7 1.003 6 137 1 185 32 2.924 

2013 9 1.550 3 128 - - 18 1.690 

2014 8 995 3 120 4 890 20 3.244 

2015 9 1.872 10 281 5 178 23 2.498 

2016 5 1.011 8 323 4 658 37 2.866 

2017 9 1.608 9 152 1 80 9 765 

Totais 64 10.186 50 1.377 19 2.175 173 20.399 

Médias 159 28 114 118 
1 Palestras técnicas e/ou motivacionais na temática ILPF, ministradas pela Embrapa ou 
instituições parceiras dos 
Projetos TT-ILPF, que não estão incluídas na programação dos demais eventos relatados.  
2 Participantes presentes, registrados ou estimados, em cada evento não representando, 
necessariamente, pessoas distintas. 
Fonte: Wruck (2019) 

 

 Diante destes apontamentos, pode-se observar que a literatura revisada 

oferece importantes contribuições sobre os impactos de tecnologias e práticas 

agropecuárias sustentáveis, bem como sobre os efeitos econômicos, sociais e 

ambientais decorrentes de sua adoção. Contudo destaca-se uma lacuna 

quanto a avaliação dos impactos das estratégias de transferência de 

tecnologia, especialmente por meio das unidades de referência tecnológica 

(URT), como instrumento de difusão dos sistemas de integração Lavoura-

pecuária (ILP). Enquanto a maioria dos estudos se concentra na mensuração 

dos efeitos diretos das tecnologias ou das práticas agrícolas, este estudo 

avança ao propor uma abordagem que incorpora a análise dos impactos 

gerados pelas URTs na adoção da ILP, utilizando uma metodologia robusta de 

inferência causal, o método de diferenças em diferenças. Dessa forma, o 

presente estudo não apenas contribui para aprofundar a compreensão sobre os 

sistemas integrados de produção e seus benefícios, mas também fortalece a 

reflexão sobre o papel estratégico da transferência de tecnologia no 

desenvolvimento rural sustentável, especialmente no contexto do estado de 

Mato Grosso. 
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6 METODOLOGIA 

6.1 FONTE DE DADOS 

A implementação de sistemas integrados de produção agropecuária, 

como a integração Lavoura-pecuária (ILP), constitui uma estratégia 

fundamental para a intensificação agrícola sustentável no Brasil (Kuchler et al., 

2018; Kuchler et al., 2021). Esse sistema busca combinar atividades agrícolas 

e pecuárias na mesma área, seja na modalidade de consórcios, sucessão ou 

rotação, de forma a contribuir para alcançar as metas de redução de gases de 

efeito estufa (GEE) estabelecidos pelo plano setorial de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas para a agropecuária (Plano ABC) conforme apontado 

por (Kuchler et al., 2019a; Kuchler, 2021; Kuchler et al., 2021). O plano ABC foi 

lançado em 2009, com o objetivo de organizar ações para adoção de 

tecnologias de produção de alimentos alinhados a esses compromissos 

(Kuchler et al., 2019a; Kuchler et al., 2019b; Kuchler et al., 2021). No entanto, 

um desafio persistente tem sido a falta de mecanismos eficazes para monitorar 

e acompanhar a implementação e o desenvolvimento dessas ações propostas. 

(Kuchler et al., 2018; Kuchler et al., 2019a; Kuchler et al., 2019b; Kuchler et al., 

2019c; Kuchler, 2021; Kuchler et al., 2021). 

No intuito de procurar soluções para esta lacuna de monitoramento e 

acompanhamento foi instituído um projeto na Embrapa Solos, chamado 

GeoABC, coordenado pela pesquisadora Margareth Gonçalves Simões entre 

os anos de 2015 a 2018, cujo objetivo era avaliar métodos e técnicas de 

sensoriamento remoto para detecção de uso do solo, com foco na identificação 

dos sistemas integrados (Embrapa, 2025a), a fase 2 do projeto foi definida 

como GeoABC+, coordenado pela mesma pesquisadora no período de 2021 a 

2023, onde nesta segunda fase, o objetivo era aplicar e validar uma 

metodologia de mapeamento por satélite oriunda da fase 1 do projeto, focado 

na identificação dos sistema integrado lavoura-pecuária (ILP) para as áreas de 

Cerrado do estado de Mato Grosso do Sul. (Embrapa, 2025b). 

A metodologia desenvolvida no âmbito do projeto GeoABC, necessitava 

ser capaz de monitorar a adoção dos sistemas integrados, particularmente o 

ILP, através de técnicas inovadoras (Kuchler et al., 2018; Kuchler et al., 2019c; 

Kuchler, 2021; Kuchler et al., 2023). A hipótese central que guiou parte da 
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pesquisa foi apresentada e discutida por, onde técnicas de sensoriamento 

remoto em abordagem multitemporal, combinadas com algoritmos de 

aprendizado de máquina, seriam capazes de detectar determinados sistemas 

integrados, especialmente o ILP (Kuchler et al., 2018; Kuchler et al., 2019c; 

Kuchler, 2021; Kuchler et al., 2021). 

Os dados obtidos pelo sensoriamento remoto, do satélite MODIS, possui 

alta frequência de revisitas (diárias), o que permite a construção de séries 

temporais úteis, mesmo em regiões com alta incidência de nuvens como o 

Mato Grosso, estes dados possuem um intervalo de 16 dias e resolução 

espacial de 250m (Kuchler et al., 2018; Kuchler, 2021; Kuchler et al., 2021; 

Kuchler et al., 2021c).  

A próxima etapa do processo, focou em avaliar o potencial da técnica de 

classificação Randon Forest em abordagem multitemporal para detectar 

sistemas ILP em uma área específica no norte do estado de Mato Grosso. A 

escolha desta região se deu devido a disponibilidade de dados, das séries 

temporárias de NDVI dos anos de 2012 a 2016, utilizando-se de dois modelos 

da técnica Randon Forest (Kuchler et al., 2018; Kuchler et al., 2019c; Kuchler et 

al., 2021). 

A metodologia desenvolvida se mostrou capaz de identificar e quantificar 

o aumento na implantação de sistemas integrados no estado, que está em 

consonância com pesquisas desenvolvidas baseadas em entrevistas (Kuchler, 

2021).  

Em relação aos desafios para serem vencidos, foi apontado a questão 

de distinção precisa entre diferentes práticas culturais dentro da ILP, ainda 

podem ser limitados pela disponibilidade de amostras específicas para cada 

subtipo (Kuchler, 2021).  

Para cada ano safra foi fornecido uma imagem Geotiff já convertida pela 

metodologia que classifica as áreas em escala cinza, com variação de 0 a 3, 

onde 0 é marcado para pontos não identificados, 1 para ponto identificado 

como soja cereal, 2 para pontos identificados como ILP (integração lavoura-

pecuária) e 3 para os pontos identificados como soja/algodão. 

O primeiro passo para visualizar os arquivos foi a utilização do software 

QGIS, versão 3.34.9-Prizren. As imagens estavam nesse padrão conforme 
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primeira etapa da (Figura 1) abaixo, que apresenta as etapas do processo de 

tratamentos dos dados. 

FIGURA 3. Etapas do processo de tratamento dos dados 

 
 

Segundo Wruck (2019) existem 12 URTs no estado de Mato Grosso, 

implantadas no período de 2007 a 2014 conforme Tabela 3 abaixo: 
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TABELA 3. URTs implantadas e em condução com sistemas ILPF no estado 
do Mato Grosso 

Ano de 
implantação 

Local 
Polo Agro 
Econômico 

Bioma 
Área 
(ha) 

Sistemas 
ILPF 
validados 
(un.) 

2007 
Fazenda Certeza, 
Querência 

Nordeste /  
Vale do Xingu 

Ecótono 
Amazônia-
Cerrado 

09 ILF (01) 

2009 
Fazenda Gamada, 
Nova Canaã do Norte 

Norte Amazônia 70 ILPF (10) 

2010 
Fazenda Dona 
Isabina, Santa 
Carmem 

Médio-Norte 
Ecótono 
Amazônia-
Cerrado 

10 ILPF (04) 

2010 
Fazenda Brasil, Barra 
do Garças 

Sudeste /  
Vale do 
Araguaia 

Cerrado 90 ILPF (09) 

2010 IFMT, Cáceres Centro-Sul Pantanal 13 ILPF (04) 

2011 
Embrapa 
Agrossilvipastoril – 
Corte, Sinop 

Médio-Norte 
Ecótono 
Amazônia
-Cerrado 

100 

ILPF (03), 
ILP (02), 
IPF (01), 
ILF (01) 

2011 
Embrapa 
Agrossilvipastoril – 
Leite, Sinop 

Médio-Norte 
Ecótono 
Amazônia
-Cerrado 

50 
ILPF (03) 
 

2011 
Fazenda Guarantã, 
Juara 

Noroeste /  
Vale do Arinos 

Ecótono 
Amazônia
-Cerrado 

80 ILPF (08) 

2011 
Fazenda Bacaeri, 
Alta Floresta 

Norte Amazônia 80 IPF (01) 

2012 
Fazenda Vó Berto, 
Marcelândia 

Médio-Norte 
Ecótono 
Amazônia
-Cerrado 

26 ILPF (03) 

2014 
Fazenda Gravataí, 
Itiquira 

Sudeste Cerrado 270 
ILPF (01), 
ILP (01), 
IPF (01) 

2014 
Fazenda São Paulo, 
Brasnorte 

Noroeste /  
Chapada dos 
Parecis 

Cerrado 50 
ILP (01), 
IPF (08) 

Fonte: Wruck (2019) 

 

Ainda na tabela principal foi criado uma coluna para calcular a área do 

município em hectares, e foi criado uma coluna para cada ano de implantação 

das URT conforme definido por Wruck (2019). Para representar a presença da 

URT no município foi definido que seria usado “0” para os anos sem URT e “1” 
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para os anos com URT para cada município, estes dados geraram uma base 

de dados  

 

A partir desta planilha consolidada os dados foram processados pelo 

software Stata versão 16, para as análises econométricas, para aplicação do 

método das diferenças em diferenças (DD), que é uma técnica de inferência 

causal que compara a mudança na variável dependente entre dois grupos 

antes e depois de um evento específico, cujo objetivo é determinar se a 

mudança na variável dependente é causada pelo evento. 

A Tabela 4, a seguir, apresenta as variáveis utilizadas no estudo. 

TABELA 4. Variáveis  

Nome da variável Descrição Fonte 

Área com ILP Área total em hectares identificada com ILP 
plantada 

Projeto GeoABC 

Área soja/milho Área total em hectares identificada com sucessão 
soja/milho plantada 

Projeto GeoABC 

Área soja/algodão Área total em hectares identificada com sucessão 
soja/algodão plantada 

Projeto GeoABC 

Área total plantada Somatório da Área total em hectares identificada 
com ILP, soja/milho e soja/algodão plantadas 

Projeto GeoABC 

Município Mapa com os municípios do estado de Mato 
Grosso 

IBGE 

 

6.2 DESCRIÇÃO DETALHADA DA ETAPA PARA AVALIAÇÃO DE 

IMPACTO 

Esta seção descreve as metodologias que serão utilizadas para avaliar o 

impacto da unidade de referência tecnológica URT no nível dos municípios 

sobre a adoção do sistema integração lavoura-pecuária (ILP) em Mato Grosso, 

no período de 2011 a 2021, por meio da URT. 

Para analisar o impacto da URT no nível dos municípios sobre a adoção 

do sistema integração lavoura-pecuária (ILP), propõe-se a utilização do 

procedimento de Diferenças em Diferenças (DD) que apresenta controle para 

heterogeneidade não observável. 

O desenho tradicional do modelo DD inclui dois períodos em que 

nenhuma observação é tratada no primeiro período e parte delas é tratada no 

segundo período. No entanto, dado a natureza dos dados que foram obtidos 

juntos ao projeto GeoABC, considerou-se múltiplos períodos (2011 a 2021) e 
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variação no tempo de tratamento, ou seja, os municípios são expostos ao 

tratamento em momentos diferentes. 

A avaliação de impacto visa a mensuração do efeito de tratamento ou de 

intervenção de algum programa sobre algum produto ou indicador 

socioeconômico de interesse. Geralmente, esse tratamento é atribuído a algum 

grupo de interesse (tratado) e o grupo que não recebe tratamento é chamado 

de grupo de controle. 

No presente projeto, o programa de tratamento é a URT, cujo objetivo é 

ampliar a adoção do sistema integração lavoura-pecuária (ILP), 

desencadeando o crescimento e desenvolvimento de uma agricultura mais 

sustentável. Sendo assim, o grupo de tratamento é composto pelos municípios 

que possuem URT e o grupo de controle os que não possuem. 

O objetivo da análise de impacto é mensurar a diferença existente nos 

produtos (outcomes) entre o grupo tratado e de controle para verificar o efeito 

da intervenção. Os modos mais comuns de se auferir o efeito de tratamento 

são o efeito médio de tratamento (Average Treatment Effect - ATE) e o efeito 

médio de tratamento sobre os tratados (Average Treatment Effect on the 

Treated – ATT). 

 O efeito médio de tratamento (ATE) pode ser definido como a diferença 

média existente nos produtos entre os grupos, tratado e de controle: 

 

δATE = E(y1 − y0) = E(y1|X, D = 1) − E(y0|X, D = 0)                                               (1) 

 

onde E(∙) representa o operador de valor esperado ou a média, y1 e y0 

representam as variáveis de interesse (área e proporção da área com ILP) para 

os grupos tratado e de controle, respectivamente, D identifica o estado tratado 

(1) e não tratado (0) e X é o vetor de características dos municípios, definido 

adiante.  

Segundo Khandker et al. (2010), o problema do ATE é que os grupos 

tratado e de controle podem não ter a mesma prioridade de intervenção, então, 

a diferença média observada entre eles pode não ser totalmente devida ao 

programa. O problema ocorre devido à dificuldade de se definir o contrafactual 

(o que teria ocorrido com o grupo tratado caso não tivesse recebido o 
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tratamento). Ao contrário dos experimentos controlados, nos estudos 

observacionais a decisão de participar do tratamento não é aleatória devido 

aos propósitos do programa e a auto seleção ao tratamento. Ao estimar o ATE 

por regressão linear, o fato de características observáveis e não observáveis 

estarem relacionadas à participação no programa (D = 1) introduzem 

correlação entre o termo de erro e a variável de tratamento (D), isso viola um 

dos pressupostos do Modelo Clássico de Regressão Linear (MCRL) causando 

viés e inconsistência nas estimativas de MQO do efeito médio de tratamento, 

conhecido nessa abordagem como viés de seleção ou viés de auto seleção. 

Para evitar o problema, utiliza-se em estudos observacionais o segundo 

modo de mensurar o efeito de tratamento (ATT), definido como a diferença 

média observada nos produtos entre o grupo de tratados e o mesmo grupo 

caso não tivesse recebido tratamento: 

 

δATT = E(y1 − y0|D = 1) = E(y1|X, D = 1) − E(y0|X, D = 1)                               (2)             

 

onde o último termo à direita representa o contrafactual. Como não é possível 

observar o contrafactual ele deve ser estimado, o método de estimação mais 

comum utilizado é o de escore de propensão com pareamento (Propensity 

Score Matching – PSM). 

Nesse método, o contrafactual é construído com base no grupo que não 

recebeu recursos/tratamento pelo pareamento com municípios que receberam 

o recurso/tratamento. O procedimento consiste na estimação de um modelo de 

probabilidade (logit/probit) voltado para as chances de participar do programa 

(receber recursos) em função de características observáveis. A partir do 

modelo, obtém-se o escore ou a probabilidade de fazer parte do programa e 

através de algum método (kernel, vizinho mais próximo, estratificação, 

mahalanobis) ocorre o pareamento formando o contrafactual. A equação (3) 

define o ATT: 

 

δATT = E(y1 − y0|p(X), D = 1) = E(y1|p(X), D = 1) − E(y0|p(X), D = 0)  (3) 
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Em que p(X) = prob(D = 1|X) = E(D|X) é a probabilidade ou escore de 

propensão do município receber a URT dadas suas características. 

O ATT mensurado com a ajuda do PSM ignora a existência de 

heterogeneidade não observável, levando ao viés de seleção, caso presente. O 

método de Diferenças em Diferenças (DD) para dados longitudinais seria uma 

alternativa mais robusta nesse caso. 

O método DD assume que a heterogeneidade, que afeta a participação 

dos municípios no programa está presente e é invariante no tempo. Nesse 

caso, o ATT é estimado tomando-se as diferenças nos produtos entre os 

grupos tratado e de controle antes e depois da intervenção do programa. O 

desenho tradicional do modelo DD inclui dois períodos (t = 1, 2), em que 

nenhum município é tratado no primeiro período (t = 1) e parte deles é tratado 

no segundo período (t = 2). Ao fazer comparações antes e depois da 

intervenção e entre os municípios que receberam e não receberam tratamento, 

o DD produz uma estimativa mais consistente do contrafactual. O ATT 

estimado pelo método DD é definido na equação (4): 

δATT = E[(y1,t=2 − y1,t=1) − (y0,t=2 − y0,t=1)|X, D = 1]                                

(4) 

 

Em que o primeiro termo à direita se refere à diferença nos produtos 

antes (y1,t=1) e depois do tratamento (y1,t=2) para o grupo tratado. Este termo 

pode estar viesado, devido a tendências no tempo. O segundo termo a direita 

usa diferenças nos produtos do grupo de controle (y0,t=2 − y0,t=1) para remover 

a possibilidade desse viés. De forma geral, Wooldridge (2010), Callaway e 

Sant’Anna (2021), Roth et al. (2023), sugerem que para identificar o parâmetro 

de interesse δATT são necessárias duas hipóteses básicas: a suposição de 

tendências paralelas (parallel trends) e a suposição de ausência de efeitos 

antecipatórios ao tratamento (no anticipatory effect).  

A maior robustez associada ao estimador DD provém da utilização da 

estrutura de dados em painel. No entanto, de acordo com Borusyak e Jaravel 

(2018), Chaisemartin e D’Haultfoeuille (2020), Sun e Abraham (2021), Callaway 

e Sant’Anna (2021), Goodman-Bacon (2021) e Athey e Imbens (2022), a 
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utilização do modelo de efeitos fixos não é adequada para a estimação do ATT 

quando existem múltiplos períodos e variação no tempo de tratamento. Esse é 

o caso da presente análise de impacto da URT (2011 a 2021), onde os 

municípios são expostos ao tratamento em momentos diferentes. O termo 

“entrada escalonada”, do inglês staggered design ou staggered rollout design, é 

utilizado para descrever esse tipo de situação, em que o tratamento é recebido 

em períodos diferentes e uma vez exposto ao tratamento, o município passa ao 

estado tratado de forma permanente. 

Conforme Wooldridge (2021), com vários períodos (t = 1, 2 . . . T) e 

diferentes momentos de tratamento (G = min{t: Dt = 1}), existem diversos 

níveis de exposição ao tratamento. Esse fato causa dinâmica e 

heterogeneidade nos efeitos de tratamento, tornando o modelo de efeitos fixos 

inadequado, uma vez que inclui apenas um parâmetro para medir o ATT.  

Callaway e Sant’Anna (2021) definem os níveis de tratamento pelo período de 

entrada no estado tratado, portanto, (G = g) define o grupo de tratados exposto 

ao tratamento a partir do período g, em outras palavras, indica o primeiro 

momento em que o grupo G foi exposto ao tratamento. Caso o município nunca 

seja tratado, a notação adotada para esse grupo é (G = ∞). Nesse caso, 

surgem dois tipos de grupos de controle: os que ainda não foram tratados e os 

que nunca serão tratados. Dessa forma, o ATT pode ser definido no ano t para 

o grupo exposto ao tratamento em g: 

 

δATT(g, t) = E[(y1,t − y1,t=g−1|X, G = g) − (y0,t − y0,t=g−1|X, G ∈ 𝒢)]            (5) 

 

Em que, o primeiro termo à direita refere-se à diferença nos produtos do 

grupo tratado no período (g), antes de ser tratado, (y1,t=g−1) e no período de 

interesse (t) em que se quer estimar o ATT após o tratamento (y1,t). O 

segundo termo a direita usa diferenças nos produtos do grupo de controle 

(y0,t − y0,t=g−1) para os mesmos períodos. O grupo de controle (G ∈ 𝒢) pode 

ser formado pelos municípios que nunca serão tratados (G = ∞) ou por 

municípios que ainda não foram tratados (G = g′ > 𝑡), como em Callaway e 

Sant’Anna (2021), ou ainda por ambos, como em Wooldridge (2021). 
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Callaway e Sant’Anna (2021) propõe um estimador (CS) que combina as 

técnicas de ponderação pelo inverso da probabilidade (Inverse Probability 

Wheighting – IPW) com o ajuste de regressão. Ao utilizar ambas as técnicas o 

estimador possui a propriedade de ser duplamente robusto, ou seja, se uma 

das funções estiverem corretamente especificadas, as estimações do ATT 

serão não viesadas. O estimador de Callaway e Sant’Anna (2021) pode ser 

definido como: 

 

ATT(g, t) = E [(
dig

E[dig]
−

p̂(X)C

1−p̂(X)

E[
p̂(X)C

1−p̂(X)
]
) (y1,t − y1,t=g−1 − E[y0,t − y0,t=g−1|X, C = 1])]     (6) 

 

onde dig é uma variável dummy que assume valor igual a um se o município 

fizer parte do grupo tratado no período g, p̂(X) é a probabilidade ou escore de 

propensão do grupo g receber tratamento. O termo (y1,t − y1,t=g−1) é a 

diferença dos produtos para o grupo tratado em g e o termo (y0,t − y0,t=g−1) é a 

diferença dos produtos para o grupo de controle, nesse caso, composto por 

municípios ainda não tratados ou que não serão tratados em nenhum 

momento. 

 O procedimento de estimação consiste em três etapas. A primeira etapa 

consiste em calcular as médias dos produtos antes e depois do tratamento 

para os grupos tratado e de controle. A segunda etapa é estimar o escore de 

propensão para calcular os pesos para a ponderação, isso adiciona a exigência 

da suposição de suporte comum. Já a terceira etapa calcula o ATT a partir das 

diferenças ponderadas entre os grupos tratado e de controle. 

 O estimador duplamente robusto de Callaway e Sant’Anna (2021) 

concentra-se na estimação individual do ATT, no entanto, é possível fazer 

várias agregações para cada grupo de tratamento g e ao longo do tempo, 

assim como na especificação TWFE. Para calcular erros padrão robustos são 

utilizados procedimentos bootstrap que garantem, assintoticamente, uma 

inferência válida em relação à autocorrelação e clustering. 

Um problema inerente do modelo DD refere-se à pressuposição de 

tendência comum entre os grupos de controle e tratado. Esta pressuposição 
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assegura que não é necessária a existência de uma região de suporte comum 

de propensão a participar do tratamento para estimação do impacto 

econômico. No entanto, ela exige que as tendências dos produtos dos grupos 

sejam iguais caso não houvesse tratamento. A pressuposição garante que o 

resultado encontrado se deve ao tratamento (Gertler et al., 2011). Não é 

possível verificar formalmente a pressuposição, contudo, a literatura sugere 

que sejam feitos testes de robustez (Cunningham, 2021; Huntington-Klein, 

2022). Um dos testes é a estimação de um event study, que inclui modelos 

onde o tratamento ocorreria em outros pontos e não no ponto onde realmente 

ocorre o tratamento, ou seja, incluem-se avanços e defasagens (leads and 

lags) nos modelos para verificar se existe causalidade entre o momento do 

tratamento e a resposta em termos de impacto. 

6.3 MATRIZ DE AMARRAÇÃO 

Problema Obj. Geral Obj. Específico Instrumento 
Coleta 

Impacto Aplicabilidade Inovação Complexidade 

Como a 
presença de 
unidades de 
referência 
tecnológica 
(URTs) 
influencia a 
adoção de 
sistemas 
integrados de 
produção, 
especificament
e a Integração 
Lavoura-
Pecuária (ILP), 
no estado de 
Mato Grosso? 

Avaliar o 
impacto da 
presença da 
unidade de 
referência 
tecnológica 
(URT) para 
adoção dos 
sistemas 
integrados de 
produção 
sustentável em 
Mato Grosso. 

Mensurar o 
impacto das 
URTs sobre a 
adoção de 
sistemas 
integrados de 
produção (ILP) 
 

Os dados das 
áreas 
identificadas 
no estado de 
Mato Grosso 
com a adoção 
do sistema ILP 
foram obtidos 
junto ao 
projeto 
GeoABC 
coordenado 
pela 
pesquisadora 
Margareth 
Simões, que 
tem utilizado 
uma 
metodologia 
inovadora com 
o uso de 
inteligência 
artificial para 
identificar 
áreas com ILP. 

O Relatório 
Técnico 
apresenta 
conhecimentos 
inéditos ao 
aplicar, pela 
primeira vez 
nesse 
contexto, a 
metodologia 
de diferenças 
em diferenças 
com entrada 
escalonada. O 
estudo 
quantifica o 
efeito da 
presença das 

URTs na 
expansão da 
ILP, 
oferecendo 
informações 
relevantes 
para 
pesquisadores 
e formuladores 
de políticas 
públicas. 

O estudo 
possui alta 
aplicabilidade, 
pois, embora 
focado em 
Mato Grosso, 
sua 
metodologia 
pode ser 
replicada em 
outros 
estados, 
permitindo 
comparações 
regionais e 
apoiando o 
planejamento 
de ações de 

transferência 
de tecnologia 
em nível 
nacional. 

A pesquisa 
apresenta 
médio grau de 
inovação, ao 
aplicar 
metodologias 
consolidadas 
de inferência 
causal de 
forma inédita 
ao contexto 
das URTs e da 
adoção da ILP, 
oferecendo 
uma nova 
perspectiva 
analítica para 
mensurar 

impactos com 
maior 
precisão. 

O estudo é de 
alta 
complexidade, 
pois aplica 
técnicas 
avançadas de 
inferência 
causal a dados 
georreferencia
dos de 
múltiplos 
municípios e 
safras, 
exigindo 
domínio 
conceitual e 
capacidade de 
tratar 

informações 
em larga 
escala. 
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Como a 
presença de 
unidades de 
referência 
tecnológica 
(URTs) 
influencia a 
adoção de 
sistemas 
integrados de 
produção, 
especificament
e a Integração 
Lavoura-
Pecuária (ILP), 
no estado de 
Mato Grosso? 

Avaliar o 
impacto da 
presença da 
unidade de 
referência 
tecnológica 
(URT) para 
adoção dos 
sistemas 
integrados de 
produção 
sustentável em 
Mato Grosso. 

Avaliar o efeito 
da expansão 
considerando 
a área 
ocupada e a 
evolução 
temporal 

Os dados das 
áreas 
identificadas 
no estado de 
Mato Grosso 
com a adoção 
do sistema ILP 
foram obtidos 
junto ao 
projeto 
GeoABC 
coordenado 
pela 
pesquisadora 
Margareth 
Simões, que 
tem utilizado 
uma 
metodologia 
inovadora com 

o uso de 
inteligência 
artificial para 
identificar 
áreas com ILP. 

O Relatório 
Técnico 
apresenta 
conhecimentos 
inéditos ao 
aplicar, pela 
primeira vez 
nesse 
contexto, a 
metodologia 
de diferenças 
em diferenças 
com entrada 
escalonada. O 
estudo 
quantifica o 
efeito da 
presença das 
URTs na 
expansão da 
ILP, 
oferecendo 
informações 

relevantes 
para 
pesquisadores 
e formuladores 
de políticas 
públicas. 

O estudo 
possui alta 
aplicabilidade, 
pois, embora 
focado em 
Mato Grosso, 
sua 
metodologia 
pode ser 
replicada em 
outros 
estados, 
permitindo 
comparações 
regionais e 
apoiando o 
planejamento 
de ações de 
transferência 
de tecnologia 
em nível 
nacional. 

A pesquisa 
apresenta 
médio grau de 
inovação, ao 
aplicar 
metodologias 
consolidadas 
de inferência 
causal de 
forma inédita 
ao contexto 
das URTs e da 
adoção da ILP, 
oferecendo 
uma nova 
perspectiva 
analítica para 
mensurar 
impactos com 
maior 
precisão. 

O estudo é de 
alta 
complexidade, 
pois aplica 
técnicas 
avançadas de 
inferência 
causal a dados 
georreferencia
dos de 
múltiplos 
municípios e 
safras, exigindo 
domínio 
conceitual e 
capacidade de 
tratar 
informações 
em larga escala. 

Como a 
presença de 
unidades de 
referência 
tecnológica 
(URTs) 
influencia a 
adoção de 
sistemas 
integrados de 
produção, 
especificament

e a Integração 
Lavoura-
Pecuária (ILP), 
no estado de 
Mato Grosso? 

Avaliar o 
impacto da 
presença da 
unidade de 
referência 
tecnológica 
(URT) para 
adoção dos 
sistemas 
integrados de 
produção 
sustentável em 

Mato Grosso. 

Avaliar o efeito 
da 
proximidade 
geográfica às 
URTs sobre a 
adoção de ILP 
em municípios 
vizinhos e 
limítrofes, 
verificando a 
existência de 
um efeito de 

difusão 
regional da 
tecnologia. 

Os dados das 
áreas 
identificadas 
no estado de 
Mato Grosso 
com a adoção 
do sistema ILP 
foram obtidos 
junto ao 
projeto 
GeoABC 
coordenado 
pela 
pesquisadora 
Margareth 
Simões, que 
tem utilizado 
uma 
metodologia 
inovadora com 
o uso de 
inteligência 
artificial para 
identificar 
áreas com ILP. 

O Relatório 
Técnico 
apresenta 
conhecimentos 
inéditos ao 
aplicar, pela 
primeira vez 
nesse 
contexto, a 
metodologia 
de diferenças 
em diferenças 

com entrada 
escalonada. O 
estudo 
quantifica o 
efeito da 
presença das 
URTs na 
expansão da 
ILP, 
oferecendo 
informações 
relevantes 

para 
pesquisadores 
e formuladores 
de políticas 
públicas. 

O estudo 
possui alta 
aplicabilidade, 
pois, embora 
focado em 
Mato Grosso, 
sua 
metodologia 
pode ser 
replicada em 
outros 
estados, 

permitindo 
comparações 
regionais e 
apoiando o 
planejamento 
de ações de 
transferência 
de tecnologia 
em nível 
nacional. 

A pesquisa 
apresenta 
médio grau de 
inovação, ao 
aplicar 
metodologias 
consolidadas 
de inferência 
causal de 
forma inédita 
ao contexto 
das URTs e da 

adoção da ILP, 
oferecendo 
uma nova 
perspectiva 
analítica para 
mensurar 
impactos com 
maior 
precisão. 

O estudo é de 
alta 
complexidade, 
pois aplica 
técnicas 
avançadas de 
inferência 
causal a dados 
georreferencia
dos de 
múltiplos 
municípios e 

safras, 
exigindo 
domínio 
conceitual e 
capacidade de 
tratar 
informações 
em larga 
escala. 

 

7 RESULTADOS 

O estado de Mato Grosso possui atualmente 142 municípios, depois da 

confirmação pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2023 da criação do 

município de Boa Esperança do Norte, naturalmente o novo município não 

compõe a análise devido ao período temporal se estender de 2011 a 2021. Dos 

141 municípios que compreendem a análise, em 11 deles existem ou houve 

propriedades rurais com o programa de transferência de tecnologia URT, com 

data de implantação entre 2007 e 2014. Com base nos dados do Projeto ABC+, 

foi possível calcular uma estimativa da área identificada com ILP, soja cereal e 
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soja/algodão para cada ano safra entre o período de 2010 a 2020. Considerou-

se o ano final de cada ano safra para compatibilizar variáveis medidas no ano 

civil, por esse motivo, o intervalo de análise definido foi entre 2011 e 2021. 

A Figura 4, a seguir, apresenta a disposição dos municípios em relação 

à implantação das URTs no período de 2011 a 2021. Observam-se quatro 

dinâmicas distintas entre os municípios, sendo que 130 não tiveram URT em 

nenhum momento, 8 municípios tiveram implantadas URTs entre 2007 e 2011 

e 3 municípios tiveram implantadas URTs a partir de 2012. 
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FIGURA 4. Municípios em relação a implantação da URT. 

 

 

A partir da análise dos dados verificou-se que parte significativa dos 

municípios apresentou 100% da área cultivada como sendo ILP, após revisão 

dos dados a situação persistiu, por esse motivo, optou-se por fazer um controle 

na amostra com um corte dos municípios que estivessem no último decil da 

distribuição da variável percentual da área com ILP. 

A Figura 5, a seguir, apresenta a disposição dos municípios em relação 

à implantação das URTs no período de 2011 a 2021 após o controle de 

outliers. Após o procedimento, ainda estão presentes quatro dinâmicas 

distintas entre os municípios, sendo que de 130 agora são 86 que não tiveram 

URT em nenhum momento, esses caracterizam o grupo de controle, 3 
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municípios tiveram implantadas URTs entre 2007 e 2011 e 3 municípios 

tiveram implantadas URTs a partir de 2012, esses, formando o grupo de 

controle. 

 

FIGURA 5. Municípios por ano da presença da URT. 

 
 

Para efeito de análise, o grupo dos municípios que receberam URT em 

2011 foi suprimido, pois é necessário ter um ano em que nenhum município 

seja tratado, desta forma das 11 URTs, o grupo de tratados será formado por 3 

URTs. 
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A Tabela 5 apresenta estatísticas descritivas da área ocupada com ILP 

em hectares, dividida entre os grupos, tratado e de controle no intervalo da 

análise entre 2011 e 2021.  

A análise dos dados da tabela evidencia a evolução na adoção de ILP 

entre os municípios tratados e não tratados em Mato Grosso ao longo da série 

histórica. Nos municípios tratados, o número de localidades aumentou de 3 em 

2011 para 6 em 2021, com uma expansão consistente e significativa da área 

média com ILP, a uma taxa de 8,20% ao ano. Essa tendência sugere impacto 

positivo da URT, apesar de algumas flutuações na área mínima e máxima nos 

últimos anos. 

Por outro lado, os municípios não tratados apresentaram crescimento 

mais modesto e irregular na área média com ILP, a uma taxa de 8,19% ao ano. 

O desvio padrão mais elevado nesse grupo sugere maior heterogeneidade na 

adoção, indicando barreiras como falta de suporte técnico ou recursos. Em 

contraste, os municípios tratados demonstraram maior consistência e 

intensidade na expansão da ILP, reforçando o papel central da URT na 

promoção de sistemas de produção sustentáveis. 

Tabela 5. Cálculo da área (ha) média com ILP, do desvio padrão, área mínima 
e máxima para a série histórica, para conjunto de municípios não tratados (sem 
URT) e tratados (com URT) em Mato Grosso, por ano. 

Ano 
Mun. 
não 
trat. 

Mun. 
Trat. 

Área 
média ILP, 

não 
tratado 

Área 
média 
ILP, 

tratado 

Desvio 
padrão 
ILP não 
tratado 

Desvio 
padrão 

ILP 
tratado 

Área mín. 
ILP 

tratado 

Área 
máx. ILP 

não 
tratado 

Área 
máx. ILP 
tratado 

2011 89 3 5.328 12.519 8.217 5.357 6.429 48.893 16.504 

2012 88 4 10.697 11.277 16.838 8.913 152 78.912 21.813 

2013 88 4 8.993 11.691 13.192 9.145 406 53.348 22.231 

2014 86 6 10.467 24.428 13.732 22.279 1.816 52.543 66.012 

2015 86 6 13.284 33.418 16.570 20.622 8.553 71.209 61.557 

2016 86 6 9.566 20.717 12.994 14.347 6.387 50.198 44.304 

2017 86 6 12.315 29.137 15.125 15.483 10.489 62.224 49.700 

2018 86 6 16.663 34.376 19.440 15.340 14.972 80.539 53.318 

2019 86 6 15.866 36.349 19.060 19.935 17.800 74.884 65.898 

2020 86 6 11.936 37.758 13.517 21.697 20.016 48.770 76.159 

2021 86 6 11.712 27.541 14.794 18.296 9.518 62.651 59.232 

 

A Figura 6, a seguir, mostra a evolução da área com ILP nos municípios 

em análise entre 2011 e 2021, são discriminados os municípios pertencentes 
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ao grupo de controle e ao grupo tratado e o período anterior e posterior à 

implantação da URT, no caso do grupo tratado. 

 

FIGURA 6. Área ocupada com ILP (hectares) por ano. 

 
 

A Tabela 6 apresenta estatísticas descritivas da proporção total da área 

ocupada com ILP em hectares, dividida entre os grupos tratados e de controle 

no intervalo da análise entre 2011 e 2021.  

A análise dos dados revela que os municípios tratados com URT 

apresentam um crescimento consistente e mais intenso na adoção da ILP ao 

longo do tempo, com uma área média com ILP significativamente maior e 

menos variável em comparação aos municípios não tratados. Embora haja 

variação nas áreas mínimas e máximas nos dois grupos, a presença das URTs 

demonstrou uma redução das desigualdades entre os municípios tratados, 

refletida no desvio padrão menor. Além disso, a expansão da área com ILP nos 

municípios tratados foi progressiva, sugerindo que o suporte proporcionado 

pelas URTs tem um efeito positivo na adoção do sistema. 

Por outro lado, os municípios não tratados apresentaram uma adoção 

mais irregular, com flutuações nas áreas médias e desvio padrão elevado, 
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indicando que há barreiras à implementação da ILP, como falta de recursos ou 

suporte técnico. A área mínima em muitos desses municípios foi próxima de 

zero, o que mostra a baixa adoção do sistema. Esses resultados sugerem que, 

embora os municípios não tratados tenham experimentado crescimento em 

algumas áreas. 

 

TABELA 6. Cálculo da área (ha) proporcional total, área média com ILP, do 
desvio padrão, área mínima e máxima para a série histórica, para conjunto de 
municípios não tratados (sem URT) e tratados (com URT) em Mato Grosso, por 
ano. 

Ano 
Mun. 
não 
trat. 

Mun. 
Trat. 

Área 
média 
ILP, 
não 
tratado 

Área 
média 
ILP, 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
não 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
tratado 

Área 
mín. 
ILP 
tratado 

Área 
máx. 
ILP 
não 
tratado 

Área 
máx. 
ILP 
tratado 

2011 89 3 7,86 11,00 7,24 3,49 8,09 34,79 14,87 

2012 88 4 14,09 13,23 12,63 5,33 6,49 43,24 19,24 

2013 88 4 11,23 11,63 9,15 5,37 6,71 38,92 18,76 

2014 86 6 14,06 18,05 11,41 10,61 9,49 42,74 38,95 

2015 86 6 17,88 26,48 13,26 10,94 8,63 45,16 37,28 

2016 86 6 11,39 16,15 9,31 7,51 3,65 38,73 25,78 

2017 86 6 13,81 20,46 9,31 7,48 6,86 32,70 26,82 

2018 86 6 18,81 23,57 12,16 8,07 10,42 43,84 34,30 

2019 86 6 18,16 22,90 12,19 7,84 15,30 46,85 37,22 

2020 86 6 14,81 23,62 10,82 8,56 15,10 43,24 40,02 

2021 86 6 13,23 17,43 9,58 8,04 7,91 36,89 31,51 

 

A Figura 7, a seguir, mostra a evolução da proporção da área com ILP 

nos municípios em análise entre 2011 e 2021, são discriminados os municípios 

pertencentes ao grupo de controle e ao grupo tratado e o período anterior e 

posterior à implantação da URT, no caso do grupo tratado.  

De forma geral a (Figura 7) nos mostra uma variação significativa na 

proporção da área com ILP ao longo do tempo, não permitindo, de forma 

visual, estabelecer qualquer conclusão sobre a tendência em relação à adoção 

do sistema ILP, seja no grupo de controle ou tratado. 
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FIGURA 7. Proporção da área plantada com ILP por ano. 

 
Com o objetivo de tornar a análise mais robusta, uma segunda análise 

foi estabelecida ao considerar como tratados também os municípios vizinhos à 

municípios cuja alguma propriedade rural abrigava uma URT. A intuição 

presente nesse exercício é a de que a proximidade com a URT pode causar 

efeitos de transbordamento “spillovers” contribuindo para a expansão da 

adoção dos sistemas sustentáveis. 

A Figura 8, a seguir, apresenta a disposição dos municípios em relação 

à implantação das URTs no período de 2011 a 2021 após o controle de 

outliers. após o procedimento, ainda estão presentes três dinâmicas distintas 

entre os municípios, sendo que de 130 agora são 74 que não tiveram URT em 

nenhum momento, esses caracterizam o grupo de controle, 6 municípios 

tiveram implantadas URTs entre 2007 e 2011 e 12 municípios tiveram 

implantadas URTs a partir de 2012, esses, formando o grupo de controle. 
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FIGURA 8. Municípios por ano da presença da URT, considerando a área de 
influência pelos municípios limítrofes 

 
 

 

A Tabela 7 apresenta estatísticas descritivas da área ocupada com ILP 

em hectares, dividido entre os grupos, tratado e de controle no intervalo da 

análise entre 2011 e 2021, considerando os municípios limítrofes. 

A análise descritiva da Tabela 7 revela uma série de tendências 

importantes na adoção de Integração Lavoura-Pecuária (ILP) nos municípios 

de Mato Grosso entre os anos de 2011 e 2021. Observando as áreas médias 

de ILP, nota-se que os municípios tratados (com URT) tiveram um aumento 

significativo na média de hectares ao longo dos anos, especialmente notável a 

partir de 2014, quando a diferença começa a se acentuar em comparação aos 
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municípios não tratados. Em 2014, a área média de ILP dos municípios 

tratados quase quintuplicou em relação a 2013, passando de 3721 hectares 

para 18578 hectares, e continuou a crescer nos anos subsequentes, 

alcançando um pico em 2018 com 24834 hectares. Nos municípios não 

tratados, embora haja flutuações, a área média de ILP não apresenta um 

aumento tão consistente ao longo do mesmo período. 

Além das médias, o desvio padrão das áreas ILP em ambos os grupos 

indica a variação nos dados. Para os municípios não tratados, o desvio padrão 

oscila entre 12221 hectares e 20155 hectares, sugerindo uma variabilidade 

significativa na distribuição das áreas de ILP entre os municípios. Essa 

variação é refletida nas áreas máximas, que em alguns anos, como 2018, 

atingiram até 80539 hectares. Nos municípios tratados, o desvio padrão tende 

a ser menor na maioria dos anos, exceto em 2014 e 2021, o que aponta para 

uma menor variabilidade na distribuição das áreas ILP. Este comportamento 

pode indicar um impacto mais uniforme da implementação das URTs nesses 

municípios, o que é corroborado pelas áreas mínimas de ILP que permanecem 

constantes em zero, sugerindo que alguns municípios tratados ainda não 

tinham adotado ILP em escala significativa até o final do período analisado. 

TABELA 7. Cálculo da área (ha) média com ILP, do desvio padrão, área 
mínima e máxima para a série histórica, para conjunto de municípios não 
tratados (sem URT) e tratados (com URT), considerando os municípios 
limítrofes em Mato Grosso, por ano. 

Ano 
Mun. 
não 
trat. 

Mun. 
Trat. 

Área 
média 
ILP, 
não 
tratado 

Área 
média 
ILP, 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
não 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
tratado 

Área 
mín. 
ILP 
tratado 

Área 
máx. 
ILP 
não 
tratado 

Área 
máx. ILP 
tratado 

2011 92 0 5562 0 8220 0 0 48893 0 

2012 86 6 11195 3954 16979 4594 0 78912 9805 

2013 86 6 9486 3721 13343 4449 57 53348 10905 

2014 74 18 9626 18578 13337 17917 0 52543 66012 

2015 74 18 12351 23829 16319 19388 0 71209 61555 

2016 74 18 8415 18014 12221 15031 0 50198 44304 

2017 74 18 11455 21461 14884 16467 0 62224 49700 

2018 74 18 16112 24834 19774 17846 0 80539 53318 

2019 74 18 15723 23281 20155 16692 0 74884 50847 

2020 74 18 12284 19117 15687 13246 0 76159 43964 

2021 74 18 10662 21307 13889 18723 0 62651 62002 
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A Figura 9 ilustra a evolução da área ocupada com Integração Lavoura-

Pecuária (ILP) nos municípios de Mato Grosso, diferenciando entre grupos de 

controle, tratados antes e após a implementação das Unidades de Referência 

Tecnológica (URT). Os municípios de controle, representados pela linha azul, 

mantêm uma variação estável e relativamente baixa ao longo dos anos. Os 

tratados antes da URT, em linha laranja, seguem uma tendência parecida até a 

implementação das URTs, o que indica que a adoção do ILP nesse período 

não sofreu mudanças significativas. 

Após a implementação das URTs, evidenciada pelas linhas vermelhas, 

observa-se um crescimento nas áreas de ILP a partir de 2015, demonstrando 

picos significativos em relação aos outros grupos. Este aumento destaca a 

eficácia das URTs em impulsionar a prática de ILP, sugerindo um impacto 

positivo direto na agricultura sustentável na região. A diferença entre os grupos 

reforça o papel das URTs na transformação e expansão das práticas agrícolas 

nos municípios tratados. 

FIGURA 9. Área ocupada com ILP (hectares) por ano, considerando a área de 
influência. 
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A Tabela 8 apresenta estatísticas descritivas da proporção total da área 

ocupada com ILP em hectares, dividido entre os grupos, tratado e de controle 

no intervalo da análise entre 2011 e 2021, considerando os municípios 

limítrofes. 

A análise estatística dos dados apresentados na Tabela 8 evidencia 

diferenças notáveis na adoção e expansão da Integração Lavoura-Pecuária 

(ILP) nos municípios tratados e não tratados em Mato Grosso ao longo dos 

anos. Os dados mostram que a área média com ILP nos municípios tratados 

tem sido consistentemente maior, especialmente após a implementação das 

Unidades de Referência Tecnológica (URT), indicando um impacto positivo 

significativo. Em 2014, a diferença começa a se acentuar, com os municípios 

tratados alcançando uma área média de 21,79% contra 12,50% nós não 

tratados. Este crescimento em áreas tratadas culmina em 2015, onde a média 

atinge 26,81%, sugerindo que a presença da URT impulsiona a adoção do ILP. 

O desvio padrão nas áreas médias de ILP revela a dispersão e a 

variabilidade dos dados dentro dos grupos. Os municípios não tratados exibem 

uma variabilidade considerável ao longo dos anos, com desvios padrões que 

variam de 8,39% a 13,07%, enquanto os municípios tratados apresentam uma 

variabilidade um pouco menor, refletindo uma adoção mais homogênea dentro 

deste grupo. Notavelmente, as áreas máximas de ILP nos municípios tratados 

mostram um aumento considerável ao longo dos anos, atingindo valores como 

46,85% em 2019, em contraste com os máximos dos não tratados. Este padrão 

reforça a eficácia das URTs na expansão do ILP, especialmente em termos de 

áreas máximas alcançadas. A recorrência de uma área mínima de ILP em zero 

entre os municípios tratados indica que, apesar do sucesso geral, ainda há 

áreas dentro desse grupo que podem não ter adotado o ILP até 2021. 
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TABELA 8. Cálculo da área (ha) proporcional total, área média com ILP, do 
desvio padrão, área mínima e máxima para a série histórica, para conjunto de 
municípios não tratados (sem URT) e tratados (com URT), considerando os 
municípios limítrofes em Mato Grosso, por ano. 

Ano 
Mun. 
não 
trat. 

Mun. 
Trat. 

Área 
média 
ILP, 
não 
tratado 

Área 
média 
ILP, 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
não 
tratado 

Desvio 
padrão 
ILP 
tratado 

Área 
mín. 
ILP 
tratado 

Área 
máx. 
ILP 
não 
tratado 

Área 
máx. 
ILP 
tratado 

2011 92 0 7,97 0 7.16 0 0 34,79 0 

2012 86 6 13,87 16,59 12.59 9,46 0 43,24 24,56 

2013 86 6 11,05 14,02 9.24 3,61 8,41 38,92 18,09 

2014 74     18 12,50 21,79 10.91 10,22 0 42,74 38,95 

2015 74     18 16,41 26,81 13.07 10,64 0 45,16 44,88 

2016 74     18 9,86 19,27 8.39 8,94 0 28,31 38,73 

2017 74     18 12,69 20,64 8.94 8,19 0 30,50 32,70 

2018 74     18 17,65 25,17 12.00 10,01 0 40,22 43,84 

2019 74     18 17,16 23,84 11.93 10,90 0 43,45 46,85 

2020 74     18 14,30 19,86 11.01 9,27 0 43,24 40,02 

2021 74     18 11,94 19,94 9.02 8,93 0 36,60 36,89 

 

Assim como a Figura 8 apresentou os dados da área de influência, ou 

seja, considerando os municípios limítrofes aqueles que tinham URT, foi 

realizado o mesmo cálculo da Figura 9, a partir destes novos dados, chegando 

aos resultados apresentados na Figura 10 abaixo. 

A Figura 10, a seguir, mostra a evolução da proporção da área com ILP 

nos municípios e limítrofes em análise entre 2011 e 2021, são discriminados os 

municípios pertencentes ao grupo de controle e ao grupo tratado e também o 

período anterior e posterior à implantação da URT, no caso do grupo tratado.  

Por outro lado, os municípios tratados após a implementação da URT, 

mostram variações maiores, frequentemente acima de 30%. Isso sugere um 

impacto substancial da URT na adoção do ILP. Isso evidencia a eficácia da 

URT em promover práticas agrícolas mais sustentáveis na região. 
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FIGURA 10. Proporção da área plantada com ILP por ano, considerando a 
área de influência. 

 
 

8 DISCUSSÕES 

Para calcular o impacto da presença da URT sobre a adoção dos 

sistemas sustentáveis de produção é preciso utilizar técnicas de inferência 

causal, como o modelo de diferenças em diferenças com entrada escalonada, 

evitando assim o problema da comparação ingênua, quando se tiram 

conclusões de causalidade a partir de estatística inadequadas. Para definir o 

ATT das URTs, ou seja, o Efeito médio do tratamento sobre os tratados foi 

utilizada a metodologia econométrica das diferenças em diferenças. 

Os resultados apresentados seguem a seguinte agregação: ATT médio, 

ATT por ano e ATT por grupo de entrada para os municípios onde foram 

implantadas URT e na sequência para os municípios na área de influência. 

Ainda são apresentados os event studies como testes de robustez. 

A Tabela 9, a seguir, apresenta os resultados da estimação do ATT 

médio, erro padrão, estatística z, valor-p, e intervalo de confiança. Esta tabela 

apresenta os resultados da análise pelo método de Diferenças em Diferenças 

com múltiplos períodos, aplicada para estimar o impacto da presença da 
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Unidade de Referência Tecnológica (URT) na área ocupada com Integração 

Lavoura-Pecuária (ILP) nos municípios de Mato Grosso. O modelo utiliza 

variáveis de controle e um método de ponderação por probabilidade inversa 

para evitar possíveis vieses. 

Os resultados indicam que a presença das URTs está associada a um 

aumento significativo na área ocupada com Integração Lavoura-Pecuária (ILP) 

nos municípios de Mato Grosso, conforme indicado pelo coeficiente de 

11.089,97 ha. Esse efeito foi estatisticamente significativo ao nível de 5%, com 

um valor-p de 0,026, sugerindo que as URTs exercem papel importante na 

expansão de práticas sustentáveis, como a ILP. Assim, a presença das URTs 

se mostra relevante para políticas de incentivo à integração lavoura-pecuária, 

visando ampliar a adoção dessa prática nos municípios. 

O modelo utilizado, com ponderação por probabilidade inversa, contribui 

para a robustez dos resultados, ao ajustar o tratamento para reduzir possíveis 

vieses entre municípios com e sem URT. Esse ajuste fortalece a interpretação 

do impacto positivo das URTs, sugerindo que a sua implantação pode ter 

contribuído diretamente para o crescimento da área de ILP. Esses achados são 

particularmente relevantes para a formulação de políticas agrícolas voltadas à 

sustentabilidade e ao aumento da eficiência do uso da terra. 

TABELA 9. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados para 
as áreas ocupadas com ILP, para o período de 2011 a 2021. 

 Coeficiente Erro Padrão z P>|z| [95% intervalo de confiança] 

Média geral (ATT) 11089,97 4971,45 2,23 0,026 1346,1 20833,84 

 

A Tabela 10, a seguir, apresenta os resultados do ATT por ano, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Esta tabela 

apresenta os resultados da análise pelo método de Diferenças em Diferenças 

com múltiplos períodos, aplicada para analisar o efeito ano a ano sobre a área 

ocupada com Integração Lavoura-Pecuária (ILP) nos municípios estudados, 

com base na metodologia ajustada pelo calendário anual. Os coeficientes 

indicam o efeito do tratamento sobre os municípios tratados. 

Esses resultados mostram um aumento geral na área de ILP ao longo 

dos anos, com os dois primeiros anos de retração seguidos de recuperação 
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significativa. Esse padrão sugere que, apesar de algumas dificuldades em anos 

específicos, há uma tendência geral de crescimento da ILP, impulsionada pela 

presença das URTs e pelo suporte a práticas sustentáveis. 

TABELA 10. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, por ano. 

Ano Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 -2265,707 859,3255 -2,64 0,008 -3949,954 -581,46 

2013 -924,148 402,6681 -2,30 0,022 -1713,363 -134,9331 

2014 12014,3 5820,292 2,06 0,039 606,7408 23421,87 

2015 20886,54 9167,764 2,28 0,023 2918,05 38855,02 

2016 8086,163 4606,9 1,76 0,079 -943,1949 17115,52 

2017 10266,57 7390,655 1,39 0,165 -4218,845 24751,99 

2018 11568,41 5854,792 1,98 0,048 93,23234 23043,6 

2019 8562,469 7961,142 1,08 0,282 -7041,082 24166,02 

2020 12056,28 6729,817 1,79 0,073 -1133,919 25246,48 

2021 13735,62 3754,692 3,66 0,000 6376,561 21094,68 

ATT média 9398,651 3998,388 2,35 0,019 1561,953 17235,35 

 

A Tabela 11, a seguir, apresenta os resultados do ATT por grupo, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Esta tabela 

apresenta os efeitos médios dos grupos de municípios com URT por ano de 

entrada (2012 e 2014). Para o ano de 2012 o grupo possui 1 município, 

enquanto 2014 o grupo possui 2 municípios. 

Os resultados mostram que em média, os municípios que entraram em 

2012 plantaram cerca de 5,6 mil hectares a mais de ILP em relação à situação 

em que não tivessem URT, para 2014 o efeito é mais significativo chegando a 

14,5 mil hectares. 

TABELA 11. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, por grupo de entrada. 

Grupo Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| [95% intervalo de 

confiança] 

2012 5631,245 525,5774  10,71 0,000 4601,132 6661,358 

2014 14501,67 6882,3 2,11 0,035 1012,613 27990,73 

ATT médio do grupo 11544,86 5198,849 2,22 0,026 1355,307 21734,42 
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A Tabela 12, a seguir, apresenta os resultados da estimação do ATT 

médio em relação a proporção da área plantada, erro padrão, estatística z, 

valor-p, e intervalo de confiança. Esta tabela apresenta os resultados da 

análise pelo método de Diferenças em Diferenças com múltiplos períodos, 

aplicada para estimar a proporção das áreas de ILP em relação as áreas 

plantadas com a sucessão soja/milho e soja/algodão.  

Assim como os dados obtidos na Tabela 10, que demonstraram um 

aumento significativo das áreas com ILP para os municípios com URT, os 

dados da proporcionalidade entre as áreas com ILP e as áreas com a sucessão 

soja/milho e soja/algodão também apresentaram um aumento significativo, 

demostrando que as URTs, desempenham um papel significativo na expansão 

das áreas com ILP. 

TABELA 12. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, em comparação com as áreas plantadas 
com soja/milho e soja/algodão, para o período de 2011 a 2021. 

 Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| [95% intervalo de confiança] 

ATT Média Geral 10,77581 4,778068 2,26 0,024 1,410965 20,14065 

 

Na Tabela 13, a seguir, apresenta os resultados do ATT por ano, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Esta tabela 

apresenta os efeitos anuais sobre a proporção da área ocupada com 

Integração Lavoura-Pecuária (ILP) em relação à área total plantada com 

soja/milho e soja/algodão. Os coeficientes refletem o aumento percentual anual 

médio na proporção de área de ILP. Os resultados indicam que a proporção de 

área ocupada com ILP tem uma tendência geral de crescimento, especialmente 

nos primeiros anos analisados (2012-2015). A estabilidade nos anos seguintes 

sugere que o aumento da área de ILP pode estar consolidado, mas que há 

fatores específicos de cada ano que podem afetar o ritmo de adoção. Os dados 

reforçam o papel das URTs na expansão das práticas de ILP. 

TABELA 13. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, em comparação com as áreas plantadas 
com soja/milho e soja/algodão, para o período de 2011 a 2021, por ano. 

ATT Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 8,772384 1,783361 4,92  0,000 5,277061 12,26771 
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2013 6,501231 1,961236 3,31 0,001 2,657279 10,34518 

2014 10,06023 1,207197 8,33 0,000 7,694162 12,42629 

2015 19,9208 5,483951 3,63 0,000 9,172454 30,66915 

2016 10,27155 3,738874 2,75 0,006 2,943495 17,59961 

2017 9,358472 6,175839 1,52 0,130 -2,745951 21,46289 

2018 9,212328 7,103419 1,30 0,195 -4,710117 23,13477 

2019 7,776478 9,32347 0,83 0,404 -10,49719 26,05014 

2020 11,2892 9,987878 1,13 0,258 -8,286685 30,86508 

2021 10,41007 2,690645 3,87 0,000 5,136499 15,68363 

ATT médio 10,35727 4,303715  2,41 0,016 1,922147 18,7924 

 

A Tabela 14, a seguir, apresenta os resultados do ATT por grupo, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Esta tabela 

apresenta os efeitos médios dos grupos de municípios com URT por ano de 

entrada (2012 e 2014). Para o ano de 2012 o grupo possui 1 município, 

enquanto 2014 o grupo possui 2 municípios. Os resultados indicam um efeito 

positivo e significativo da presença das URTs sobre a proporção de área 

ocupada com ILP, especialmente em 2012, que apresentou um forte aumento. 

A variação observada em 2014, não foi estatisticamente significativa, o que 

sugere que a influência das URTs pode variar ao longo do tempo devido a 

fatores locais ou externos, como mudanças climáticas, econômicas ou políticas 

TABELA 14. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, em comparação com as áreas plantadas 
com soja/milho e soja/algodão, por grupo de entrada. 

 Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 18,96724 1,67669 11,31 0,000 15,68099 22,2535 

2014 5,656159 4,605617  1,23  0,219 -3,370684 14,683 

Média grupo 10,09319 4,72601 2,14 0,033 0,8303765 19,356 

 

Para ampliar a análise sobre o impacto das Unidades de Referência 

Tecnológica (URTs) na expansão da Integração Lavoura-Pecuária (ILP), será 

incorporado um segundo conjunto de dados que inclui, além dos municípios 

com URT, os municípios limítrofes. Essa inclusão possibilita uma avaliação 

mais abrangente do efeito de "spillover" ou transbordamento, considerando que 

municípios vizinhos podem se beneficiar indiretamente das práticas e 
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tecnologias disseminadas pelas URTs próximas. Com isso, espera-se 

identificar não apenas o impacto direto nos municípios com URT, mas também 

possíveis efeitos de influência regional na adoção de práticas de ILP, 

permitindo uma análise mais completa e que leve em conta a interconexão 

entre áreas adjacentes. 

Esse conjunto ampliado de dados permitirá a comparação entre as 

dinâmicas de adoção da ILP nos municípios com e sem URTs, observando 

variações na proporção da área ocupada com ILP. Dessa forma, a análise 

poderá indicar a extensão e a força de disseminação das práticas sustentáveis 

promovidas pelas URTs para áreas vizinhas, contribuindo para o entendimento 

do alcance territorial das intervenções e oferecendo subsídios para o 

planejamento de futuras políticas de incentivo. 

A Tabela 15, a seguir, apresenta os resultados da estimação do ATT 

médio, erro padrão, estatística z, valor-p, e intervalo de confiança. Esta tabela 

apresenta os resultados da análise pelo método de Diferenças em Diferenças 

com múltiplos períodos, aplicada para estimar o impacto da presença da 

Unidade de Referência Tecnológica (URT) na área ocupada com Integração 

Lavoura-Pecuária (ILP) nos municípios e limítrofes de Mato Grosso O 

coeficiente reflete o impacto médio da presença das URTs e sua área de 

influência (municípios adjacentes) na expansão da área ocupada com 

Integração Lavoura-Pecuária (ILP) no período analisado. Esse resultado 

sugere que a presença de URTs e a proximidade geográfica podem estar 

associadas a uma expansão moderada da área de ILP. No entanto, a 

significância marginal pode refletir a necessidade de considerar fatores 

adicionais, como variações entre municípios limítrofes e aqueles diretamente 

beneficiados pelas URTs. A inclusão dos municípios limítrofes é um passo 

importante para capturar os possíveis efeitos de transbordamento das 

tecnologias e práticas promovidas pelas URTs. Apesar do coeficiente positivo, 

a significância marginal sugere que o impacto da área de influência deve ser 

explorado em maior profundidade. 

 

  



                                                       64 

                                                         

TABELA 15. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, considerando os municípios adjacentes. 

 Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

Média (ATT) 3283,188 1853,52 1,77 0,.077 -349,644 6916,019 

 

A Tabela 16, a seguir, apresenta os resultados do ATT por ano, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Os coeficientes 

indicam o efeito do tratamento sobre os municípios tratados e limítrofes. O 

coeficiente representa o impacto médio agregado ao longo dos anos 

analisados, enquanto os coeficientes específicos para cada ano capturam as 

variações anuais. O impacto médio foi de 2530,64 ha, mas não foi 

estatisticamente significativo devido ao valor-p de 0,123. Isso indica que, em 

média, não há evidência robusta de um impacto consistente ao longo do 

período analisado. A análise indica que os impactos da presença de URTs e da 

inclusão dos municípios limítrofes variaram ao longo do tempo, com efeitos 

significativos concentrados em alguns anos específicos, como 2014, 2015, 

2016 e 2021. Esses anos destacam o potencial das URTs em influenciar a 

adoção de práticas de ILP, enquanto outros anos mostram efeitos mais 

modestos ou inconsistentes. Fatores sazonais, climáticos ou relacionados à 

implementação das práticas podem explicar essas flutuações, e uma análise 

complementar pode ajudar a identificar os determinantes subjacentes dessas 

variações. 

TABELA 16. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, por ano, considerando os municípios 
adjacentes. 

ATT Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 -2899,364 1986,049 -1,46 0,144 -6791,948 993,2199 

2013 -1822,423 1071,245 -1,70 0,089 -3922,024 277,1788 

2014 3721,704 1752,203 2,12  0,034 287,4484 7155,959 

2015 6323,47 2434,534 2,60 0,009 1551,87 11095,07 

2016 4271,051 1875,451 2,28 0,023 595,2342 7946,868 

2017 4305,877 2438,837 1,77 0,077 -474,156 9085,909 

2018 3223,348 2608,002 1,24 0,216 -1888,242 8334,939 

2019 1773,344 3180,041 0,56 0,577 -4459,421 8006,109 

2020 1028,094 2751,63 0,37 0,709 -4365,001 6421,189 
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2021 5381,335 2034,284 2,65 0,008 1394,211 9368,459 

Média 2530,644 1641,179 1,54 0,123 -686,0086 5747,296 

 

A Tabela 17, a seguir, apresenta os resultados do ATT por grupo, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Para o ano de 2012 

o grupo possui 6 municípios, enquanto 2014 o grupo possui 12 municípios. Os 

resultados sugerem que o impacto da presença das URTs e da inclusão dos 

municípios limítrofes varia entre os grupos e os períodos analisados. Enquanto 

o impacto médio geral aponta para uma expansão da área de ILP, a falta de 

significância estatística em ano específico (2012), enquanto em 2014 houve um 

aumento significativo ao nível de 10%. A análise detalhada por grupo pode ser 

complementada com variáveis contextuais, como políticas locais ou condições 

agroecológicas, para esclarecer as disparidades observadas. 

TABELA 17. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para as áreas ocupadas com ILP, por grupo de entrada, considerando os 
municípios adjacentes. 

Ano Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 1285,862 1586,156 0,81 0,418 -1822,946 4394,669 

2014 4531,516 2725,871 1,66 0,096 -811,0933 9874,126 

Média 3449,632 1951,252 1,77 0,077 -374,7521 7274,015 

 

A Tabela 18, a seguir, apresenta os resultados da estimação do ATT 

médio em relação a proporção da área plantada, erro padrão, estatística z, 

valor-p, e intervalo de confiança. Esta tabela apresenta os resultados da 

análise pelo método de Diferenças em Diferenças com múltiplos períodos, 

aplicada para estimar a proporção das áreas de ILP em relação as áreas 

plantadas com a sucessão soja/milho e soja/algodão, considerando tanto os 

municípios com URTs quanto os municípios limítrofes. Embora o coeficiente 

positivo indique uma tendência de crescimento na proporção de ILP, a falta de 

significância estatística aponta para a necessidade de uma investigação mais 

detalhada.  
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TABELA 18. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para a proporção das áreas ocupadas com ILP em comparação com as áreas 
de soja cereal e soja algodão, considerando os municípios adjacentes. 

 Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| [95% intervalo de confiança] 

Média geral 3,882294 2,587053 1,50 0,133 -1,188236 8,952824 

 

Na Tabela 19, a seguir, apresenta os resultados do ATT por ano, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Os anos de 2014 a 

2016 e 2021 se destacam como períodos em que o impacto na proporção de 

ILP foi mais evidente. Nos anos de 2017 a 2020, apesar de apresentarem 

resultados positivos, a estatística z, ficou abaixo de 1,95, representando baixa 

significância.  

TABELA 19. Estimativa do impacto médio do tratamento sobre os tratados 
para a proporção das áreas ocupadas com ILP em comparação com as áreas 
de soja cereal e soja algodão, considerando os municípios adjacentes. 

Ano Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 -3717,627 1953,299 -1,90 0,057 -7546,023 110,7688 

2013 -2367,528 1148,694 -2,06 0,039 -4618,927 -116,1291 

2014 3721,704 1752,203 2,12 0,034 287,4484 7155,959 

2015 6323,47 2434,534  2,60 0,009 1551,87 11095,07 

2016 4271,051 1875,451 2,28 0,023 595,2342 7946,868 

2017 4305,877 2438,837 1,77 0,077 -474,156 9085,909 

2018 3223,348 2608,002 1,24 0,216 -1888,242 8334,939 

2019 1773,344 3180,041 0,56 0,577 -4459,421 8006,109 

2020 1028,094 2751,63 0,37 0,709 -4365,001 6421,189 

2021 5381,335 2034,284 2,65 0,008 1394,211 9368,459 

Média 2394,307 1653,417 1,45 0,148 -846,3302 5634,944 

 

A Tabela 20, a seguir, apresenta os resultados do ATT por grupo, erro 

padrão, estatística z, valor-p, intervalo de confiança, e ano. Esta tabela 

apresenta os efeitos médios dos grupos de municípios com URT por ano de 

entrada (2012 e 2014). Para o ano de 2012 o grupo possui 6 municípios, 

enquanto 2014 o grupo possui 12 municípios. 
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TABELA 20. Estimativa do efeito médio do tratamento sobre os tratados para a 
proporção das áreas ocupadas com ILP em comparação com as áreas de soja 
cereal e soja algodão, considerando os municípios adjacentes. 

Ano Coeficiente Erro Padrão Z P>|z| 95% intervalo de confiança 

2012 1149,525 1591,509 0,72 0,470 -1969,775 4268,824 

2014 4531,516 2725,871 1,66 0,096 -811,0933 9874,126 

Média 3404,186 1957,752 1,74 0,082 -432,938 7241,31 

 

As Figuras (11, 12, 13 e 14) a seguir apresentam os testes de robustez a 

partir de event studies. São incluídos defasagens e avanços no período de 

tratamento para verificar se a suposição de tendências paralelas é razoável. No 

caso desse estudo utilizou-se a suposição de tendências paralelas 

condicionadas a variáveis de controle. Uma suposição menos restritiva. Em 

geral se observam coeficientes não significativos antes e alguns significativos 

após o período de tratamento, evidenciando que a suposição é razoável. No 

Figura 11 abaixo apresentam o impacto da URT em relação em área ocupada, 

entre os grupos de controle (não tratado), e de controle tratados (pré-

tratamento).  

FIGURA 11. Impacto da URT para a área ocupada com ILP 
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FIGURA 12. Impacto da URT para a área ocupada com ILP, considerando a 
área de influência. 

 
 

FIGURA 13. Impacto da URT para a área ocupada com ILP em porcentagem. 
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FIGURA 14. Impacto da URT para a área ocupada com ILP em porcentagem, 
considerando a área de influência. 

 
 

9 IMPACTOS 

A agricultura enfrenta o desafio de atender à crescente demanda por 

alimentos devido ao aumento populacional global, estimado para alcançar 

cerca de 10 bilhões de pessoas até 2050. Este crescimento exige métodos de 

produção mais eficientes e sustentáveis para garantir a segurança alimentar 

sem comprometer os recursos naturais. No Brasil, a expansão agrícola se 

depara com limites relacionados à disponibilidade de terras e à necessidade de 

preservar o meio ambiente. Nesse contexto, a adoção de sistemas integrados 

de produção, como a Integração Lavoura-Pecuária (ILP), surge como uma 

solução promissora para aumentar a eficiência do uso da terra, melhorar a 

ciclagem de nutrientes e mitigar impactos ambientais. 

O estado de Mato Grosso, um dos maiores produtores agrícolas do 

Brasil, apresenta um cenário ideal para a implementação de sistemas 

integrados devido à sua vasta extensão territorial e à diversidade de biomas. 

No entanto, a adoção desses sistemas é desafiada por barreiras técnicas e 

econômicas, além da necessidade de transferência eficaz de tecnologia para 

os produtores. É nesse contexto que as Unidades de Referência Tecnológica 

(URTs) desempenham um papel crucial, atuando como modelos práticos de 

transferência de tecnologia para promover a ILP 
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As URTs foram introduzidas como uma estratégia para demonstrar a 

aplicação prática dos sistemas de Integração Lavoura-Pecuária (ILP) e 

fomentar sua adoção entre os produtores. Utilizando a metodologia de 

Diferenças em Diferenças, o estudo avaliou o impacto dessas unidades na 

expansão da área dedicada ao ILP nos municípios de Mato Grosso. 

Os resultados indicam que a presença de URTs teve um impacto 

positivo e significativo na adoção do ILP. Em municípios com URTs, a área 

destinada ao ILP aumentou em aproximadamente 11 mil hectares em 

comparação com a situação contrafactual, ou seja, sem a presença de URT. 

Além disso, quando considerados os municípios limítrofes como áreas de 

influência das URTs, observou-se um aumento adicional de cerca de 3.300 

hectares. Proporcionalmente, a presença das URTs elevou em 11 pontos 

percentuais a área agrícola ocupada com ILP em relação à situação sem 

tratamento. 

Esse impacto não se limita apenas à expansão física das áreas de ILP, 

mas também reflete uma mudança cultural e tecnológica entre os produtores, 

que passaram a adotar práticas agrícolas mais sustentáveis e integradas. As 

URTs, ao fornecerem um modelo tangível de sucesso, incentivaram a 

replicação das práticas observadas, contribuindo para a sustentabilidade 

agrícola e a resiliência econômica dos produtores locais. 

Em conclusão, o estudo destaca a importância das URTs como um 

mecanismo eficaz de transferência de tecnologia, capaz de superar barreiras à 

adoção de sistemas integrados de produção e promover práticas sustentáveis 

em larga escala. A experiência de Mato Grosso pode servir de exemplo para 

outras regiões que buscam implementar estratégias semelhantes para 

enfrentar os desafios da agricultura moderna. 

 

10 PRODUTOS 

Como produto foi desenvolvido um relatório técnico conclusivo (RTC) 

que apresenta os resultados e conclusões sobre o impacto da URT (unidade de 

referência tecnológica) no processo de transferência de tecnologia para a 

adoção do sistema integração lavoura-pecuária (ILP). 
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Esta dissertação teve como objetivo avaliar o impacto da presença das 

unidades de referência tecnológica (URTs) na adoção dos sistemas integrados 

de produção, com ênfase na integração lavoura-pecuária (ILP), nos municípios 

de Mato Grosso. Para isso, foi utilizada a metodologia de inferência causal 

diferenças em diferenças com múltiplos períodos e entrada escalonada, 

ajustada com ponderação por probabilidade inversa, de forma a garantir maior 

robustez e controle de vieses na comparação entre municípios com e sem 

URT. 

 Os resultados obtidos demonstraram que a presença das URTs esta 

positivamente associada ao aumento das áreas ocupada com ILP, tanto em 

termos absolutos (hectares) quanto proporcionais, quando comparadas às 

áreas plantadas com soja/milho e soja algodão. O efeito médio do tratamento 

sobre os tratados (ATT) indicou um incremento médio de aproximadamente 11 

mil hectares na área na área de ILP nos municípios com URT, sendo esse 

efeito estatisticamente significativo ao nível de 5%. 

 De forma geral, os resultados desta pesquisa fornecem evidências 

robustas de que as URts exercem papel estratégico na difusão dos sistemas 

integrados de produção, contribuindo diretamente para ampliação da ILP em 

Mato Grosso. Esses resultados têm implicações importantes para o desenho 

de políticas públicas, programas de transferência de tecnologia e estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável, como no caso da Plano ABC+. 

 Por fim, cabe destacar que, embora os resultados sejam expressivos, 

eles refletem um contexto específico de tempo, espaço e condições 

institucionais. Portanto, sugere-se que estudos futuros possam ampliar a 

análise para outros estados, outros sistemas integrados, ampliar o próprio 

cenário do ILP, visto que hoje o modelo consegue identificar 2 das 4 

configurações possíveis da ILP. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – MATRIX FOFA (SWOT) 

 AJUDA ATRAPALHA 

IN
T

E
R

N
A

 

(O
rg

a
n

iz
a
ç

ã
o

) 

FORÇAS: 

1. Conhecimento sobre o tema 

2. Processo de transferência 
amadurecido 

3. Forte alinhamento entre os 
setores 

4. Forte parceria com os 
produtores e técnicos 

 

FRAQUEZAS: 

1. Burocracia 

2. Alteração no processo 

3. Resistencia dos empregados 

 

 

 

E
X

T
E

R
N

A
 

(A
m

b
ie

n
te

) 

OPORTUNIDADES: 

1. Novos conhecimentos 

2. Compreender melhor o impacto 

3. Melhorar a parceria com os 
produtores e técnicos 

4. Melhorar a estratégia de 
transferência de tecnologia 

 

AMENÇAS: 

1. Aceitação do público 
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APENDICE B – MODELO DE NEGOCIOS CANVAS 

Parcerias 

Chave: 

1. Produtor
es 

2. Unidades 
da 
Embrapa 

3. Rede 
iLPF 

4. Profnit 
5. Unemat 

Atividades 

Chave: 

1. Mensurar o 
impacto da 
URT 

2. Mensurar o 
impacto nos 
municípios 

3. Identificar as 
macro e 
microrregiões  

Propostas 

de Valor: 

1. Disponibi
-lização 
gratuita 

2. Contribui
r na 
redução 
dos 
custos 

3. Apresent
ar 
estratégi
as de  
transferê
ncias 
mais 
adequad
as 

Relacionament

o: 

1. Disponibi-
lização 
gratuita 

2. Apresentaç
ão em 
eventos 

3. Publicação 
nos 
repositórios 

Segmentos de 

Clientes: 

1. Produtores 
2. Pesquisador

es 
3. Estudantes 
4. Profissionais 

de 
Transferênci
a de 
tecnologia 

5. Prefeitura 
 

Recursos 
Chave: 

1. Empregad
os da 
Embrapa 

2. Parceiros 
com URT 

3. Rede iLPF 

Canais: 

1. Repositório
s da 
Embrapa 

2. Portal do 
PROFNIT  

3. Portal da 
Embrapa 

4. Portal da 
Unemat 

Estrutura de Custos: 

1. Produto técnico gratuito. 

Fontes de Receita: 

2. Produto técnico gratuito. 
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APÊNDICE C – CARACTERIZAÇÃO: municípios, ILP, URT 

 

Caracterização: MUNICÍPIOS, ILP, URT 

 

 Os municípios de Mato Grosso, possem características distintas, seja 

em relação à sua área, tamanhos da população, caracterização distantes, 

aptidões agrícolas diferentes. A Tabela 21, a seguir, apresenta o nome do 

município, área total, unidades de conservação, terras indígenas, uso da terra. 

Observa-se que há uma diferença elevada entre o tamanho dos municípios. 

 A Tabela 21 apresenta os dados de municípios que possuem URT, 

composta pelo nome, área total, unidades de conservação, terras indígenas e 

uso da terra predominante. 

TABELA 21. Caracterização dos municípios com URT. 

Municípios Área Total 
(Km2) 

Unidade de 
Conservação 

Terras 
Indígenas 

Uso da terra 
predominante 

Alta Floresta 8.955 Parque 
Estadual do 
Cristalino I e 
II (184.900 
há) 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, milho) 
Pecuária 
Madeira 
(Exploração)  

Barra do 
Garças 

8.363 Parque 
Estadual da 
Serra Azul 
(11.002ha) 

APA Pé da 
Serra Azul 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja) 
Pecuária 
Turismos 
Sustentável 

Brasnorte 15.968 Não 
identificadas 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja) 
Pecuária 
Floresta 
(Presença 
significativa) 

Cáceres 24.495 Parque 
Estadual 
Guirá  
Estação 
ecológica de 
Taiamã 
Reserva 
particular do 
patrimônio 
nacional 
jubran 

Não 
identificadas 

Agricultura 
Diversificada 
Pecuária 
(Extensiva) 
Indústria de 
Couro e 
Laticínios 
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Itiquira 8.698 Não 
identificadas 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 
Cana-de-
Açúcar 
(Usina) 

Juara 22.632 Não 
identificadas 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 
(Corte) 
Madeira 
(Exploração) 

Marcelândia 12.285 Parque 
Natural 
Municipal 
Antônio Luiz 
Pereira Filho 
Parque 
Natural 
Municipal 
Colonizador 
José 
Bianchini 

Parque do 
Xingu 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 
(Corte) 
Madeira 
(Exploração) 

Nova Canaã 
do Norte 

5.953 Reserva 
Ecológica 
José 
Gimenez 
Soares 
Reserva 
Ecológica 
Lourdes Félix 
Soares 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 

Querência 17.800 Não 
identificadas 

Parque Xingu 
Wawi 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 
ILP 

Santa 
Carmem 

3.812 Não 
identificadas 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 

Sinop 3.990 Parque 
Florestal de 
Sinop 
Parque 
Jardim 
Botânico 

Não 
identificadas 

Agricultura 
(Soja, Milho) 
Pecuária 
Urbanização 
(Crescente) 

Fonte: (Brasil, 2024; IBGE, 2022, 2025; MapaSocialMT, 2025; Mato Grosso, 2025a, b, c) 



                                                       85 

                                                         
As Tabelas (22 e 23) apresentam os valores de uso e cobertura da terra, para 

os anos de 2011 a 2021, contendo as variáveis: A – Floresta; B – Vegetação Arbustiva 

e Herbácea; C – Agropecuária; D – Área não vegetada; E – Corpo d’água; F – Não 

observado. 

 

TABELA 22. Cobertura e uso da terra dos municípios com URT para os anos 
de 2011 a 2015. 

Mun. 2011 2012 2013 2014 2015 

Alta Floresta A - 48,46% 
B - 0,51% 
C - 50,01% 
D - 0,47% 
E - 0,55% 
F - 0% 

A - 48,74% 
B - 0,51% 
C - 49,73% 
D - 0,47% 
E - 0,55% 
F - 0% 

A - 48,71% 
B - 0,51% 
C - 49,76% 
D - 0,48% 
E - 0,54% 
F - 0% 

A - 48,07% 
B - 0,52% 
C - 50,39% 
D - 0,48% 
E - 0,54% 
F - 0% 

A - 47,83% 
B - 0,52% 
C - 50,63% 
D - 0,49% 
E - 0,54% 
F - 0% 

Barra do 
Garças 

A - 55,57% 
B - 2,72% 
C - 41,06% 
D - 0,38% 
E - 0,27% 
F - 0% 

A - 55,71% 
B - 2,72% 
C - 40,95% 
D - 0,35% 
E - 0,27% 
F - 0% 

A - 55,66% 
B - 2,72% 
C - 41% 
D - 0,37% 
E - 0,26% 
F - 0% 

A - 55,34% 
B - 2,76% 
C - 41,25% 
D - 0,4% 
E - 0,26% 
F - 0% 

A - 55,09% 
B - 2,79% 
C - 41,43% 
D - 0,44% 
E - 0,25% 
F - 0% 

Brasnorte A - 63,78% 
B - 0,82% 
C - 34,91% 
D - 0,16% 
E - 0,34% 
F - 0% 

A - 63,62% 
B - 0,8% 
C - 35,1% 
D - 0,15% 
E - 0,34% 
F - 0% 

A - 63,44% 
B - 0,79% 
C - 35,27% 
D - 0,17% 
E - 0,32% 
F - 0% 

A - 63,23% 
B - 0,74% 
C - 35,56% 
D - 0,15% 
E - 0,32% 
F - 0% 

A - 62,93% 
B - 0,69% 
C - 35,94% 
D - 0,12% 
E - 0,33% 
F - 0% 

Cáceres A - 29,34% 
B - 36,86% 
C - 23,54% 
D - 0,18% 
E - 10,08% 
F - 0% 

A - 29,49% 
B - 41,18% 
C - 23,47% 
D - 0,18% 
E - 5,68% 
F - 0% 

A - 29,74% 
B - 39,48% 
C - 23,52% 
D - 0,18% 
E - 7,09% 
F - 0% 

A - 29,82% 
B - 33,01% 
C - 23,54% 
D - 0,18% 
E - 13,46% 
F - 0% 

A - 30% 
B - 36,8% 
C - 23,58% 
D - 0,17% 
E - 9,44% 
F - 0% 

Itiquira A - 32,94% 
B - 7,98% 
C - 57,78% 
D - 0,78% 
E - 0,52% 
F - 0% 

A - 33,23% 
B - 8,09% 
C - 57,45% 
D - 0,8% 
E - 0,43% 
F - 0% 

A - 33,69% 
B - 7,9% 
C - 57,18% 
D - 0,75% 
E - 0,47% 
F - 0% 

A - 33,82% 
B - 8% 
C - 56,85% 
D - 0,82% 
E - 0,51% 
F - 0% 

A - 33,8% 
B - 7,94% 
C - 56,84% 
D - 0,85% 
E - 0,57% 
F - 0% 

Juara A - 66,4% 
B - 1,85% 
C - 31,09% 
D - 0,07% 
E - 0,59% 
F - 0% 

A - 66,61% 
B - 1,85% 
C - 30,88% 
D - 0,07% 
E - 0,59% 
F - 0% 

A - 66,56% 
B - 1,86% 
C - 30,93% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 66,43% 
B - 1,86% 
C - 31,07% 
D - 0,07% 
E - 0,57% 
F - 0% 

A - 66,33% 
B - 1,86% 
C - 31,16% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

Marcelândia A - 79,64% 
B - 0,52% 

A - 79,21% 
B - 0,54% 

A - 78,73% 
B - 0,56% 

A - 78,07% 
B - 0,55% 

A - 77,56% 
B - 0,54% 
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C - 19,44% 
D - 0,07% 
E - 0,35% 
F - 0% 

C - 19,83% 
D - 0,07% 
E - 0,35% 
F - 0% 

C - 20,31% 
D - 0,07% 
E - 0,33% 
F - 0% 

C - 20,97% 
D - 0,07% 
E - 0,34% 
F - 0% 

C - 21,49% 
D - 0,07% 
E - 0,34% 
F - 0% 

Nova Canaã 
do Norte 

A - 47,95% 
B - 2,06% 
C - 49,14% 
D - 0,13% 
E - 0,72% 
F - 0% 

A - 48,14% 
B - 2,07% 
C - 48,94% 
D - 0,13% 
E - 0,72% 
F - 0% 

A - 48,02% 
B - 2,08% 
C - 49,06% 
D - 0,13% 
E - 0,71% 
F - 0% 

A - 47,44% 
B - 2,08% 
C - 49,64% 
D - 0,13% 
E - 0,71% 
F - 0% 

A - 47,42% 
B - 2,1% 
C - 49,64% 
D - 0,13% 
E - 0,71% 
F - 0% 

Querência A - 68,62% 
B - 3,65% 
C - 26,33% 
D - 0,04% 
E - 1,35% 
F - 0% 

A - 68,57% 
B - 3,62% 
C - 26,38% 
D - 0,05% 
E - 1,38% 
F - 0% 

A - 68,59% 
B - 3,68% 
C - 26,4% 
D - 0,05% 
E - 1,28% 
F - 0% 

A - 68,43% 
B - 3,64% 
C - 26,57% 
D - 0,05% 
E - 1,3% 
F - 0% 

A - 68,25% 
B - 3,72% 
C - 26,73% 
D - 0,05% 
E - 1,25% 
F - 0% 

Santa 
Carmem 

A - 67,74% 
B - 0,16% 
C - 31,95% 
D - 0,1% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 67,34% 
B - 0,16% 
C - 32,35% 
D - 0,1% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 66,58% 
B - 0,17% 
C - 33,11% 
D - 0,1% 
E - 0,04% 
F - 0% 

A - 66,12% 
B - 0,16% 
C - 33,57% 
D - 0,1% 
E - 0,04% 
F - 0% 

A - 65,83% 
B - 0,17% 
C - 33,86% 
D - 0,1% 
E - 0,04% 
F - 0% 

Sinop A - 42,27% 
B - 0,4% 
C - 54,58% 
D - 2% 
E - 0,75% 
F - 0% 

A - 42,2% 
B - 0,39% 
C - 54,6% 
D - 2,06% 
E - 0,75% 
F - 0% 

A - 41,55% 
B - 0,39% 
C - 55,2% 
D - 2,11% 
E - 0,75% 
F - 0% 

A - 41,15% 
B - 0,4% 
C - 55,57% 
D - 2,15% 
E - 0,74% 
F - 0% 

A - 40,98% 
B - 0,39% 
C - 55,71% 
D - 2,17% 
E - 0,75% 
F - 0% 

A – Floresta; B – Vegetação Arbustiva e Herbácea; C – Agropecuária; D – Área não vegetada; 

E – Corpo d’água; F – Não observado 

Fonte: MapBiomas (2025) 

 

TABELA 23. Cobertura e uso da terra dos municípios com URT para os anos 
de 2016 a 2021. 

Mun. 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Alta Floresta A - 47,63% 
B - 0,53% 
C - 50,82% 
D - 0,49% 
E - 0,53% 
F - 0% 

A - 47,64% 
B - 0,53% 
C - 50,8% 
D - 0,49% 
E - 0,53% 
F - 0% 

A - 48,16% 
B - 0,53% 
C - 50,28% 
D - 0,5% 
E - 0,54% 
F - 0% 

A - 48,17% 
B - 0,54% 
C - 50,25% 
D - 0,5% 
E - 0,54% 
F - 0% 

A - 47,99% 
B - 0,55% 
C - 50,42% 
D - 0,5% 
E - 0,53% 
F - 0% 

A - 47,92% 
B - 0,57% 
C - 50,47% 
D - 0,51% 
E - 0,52% 
F - 0% 

Barra do 
Garças 

A - 54,96% 
B - 2,79% 
C - 41,55% 
D - 0,45% 
E - 0,24% 
F - 0% 

A - 55,05% 
B - 2,8% 
C - 41,45% 
D - 0,46% 
E - 0,24% 
F - 0% 

A - 55,16% 
B - 2,81% 
C - 41,33% 
D - 0,46% 
E - 0,24% 
F - 0% 

A - 55,46% 
B - 2,8% 
C - 41,07% 
D - 0,44% 
E - 0,24% 
F - 0% 

A - 55,5% 
B - 2,8% 
C - 41,02% 
D - 0,44% 
E - 0,24% 
F - 0% 

A - 55,1% 
B - 2,8% 
C - 41,41% 
D - 0,45% 
E - 0,24% 
F - 0% 
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Brasnorte A - 62,79% 

B - 0,68% 
C - 36,08% 
D - 0,13% 
E - 0,32% 
F - 0% 

A - 62,77% 
B - 0,64% 
C - 36,14% 
D - 0,13% 
E - 0,32% 
F - 0% 

A - 62,59% 
B - 0,63% 
C - 36,33% 
D - 0,13% 
E - 0,33% 
F - 0% 

A - 62,33% 
B - 0,62% 
C - 36,56% 
D - 0,16% 
E - 0,33% 
F - 0% 

A - 62,27% 
B - 0,62% 
C - 36,62% 
D - 0,16% 
E - 0,33% 
F - 0% 

A - 62,17% 
B - 0,61% 
C - 36,7% 
D - 0,2% 
E - 0,32% 
F - 0% 

Cáceres A - 30,04% 
B - 36,71% 
C - 23,66% 
D - 0,18% 
E - 9,42% 
F - 0% 

A - 29,99% 
B - 34,88% 
C - 23,72% 
D - 0,17% 
E - 11,23% 
F - 0% 

A - 29,95% 
B - 32,59% 
C - 23,91% 
D - 0,17% 
E - 13,37% 
F - 0% 

A - 29,75% 
B - 36,2% 
C - 24,04% 
D - 0,18% 
E - 9,83% 
F - 0% 

A - 29,52% 
B - 39,91% 
C - 24,24% 
D - 0,18% 
E - 6,15% 
F - 0% 

A - 29,15% 
B - 41,54% 
C - 24,65% 
D - 0,19% 
E - 4,49% 
F - 0% 

Itiquira A - 33,72% 
B - 7,93% 
C - 57,01% 
D - 0,86% 
E - 0,49% 
F - 0% 

A - 33,61% 
B - 7,91% 
C - 57,1% 
D - 0,95% 
E - 0,44% 
F - 0% 

A - 33,65% 
B - 7,85% 
C - 57,04% 
D - 0,93% 
E - 0,53% 
F - 0% 

A - 33,5% 
B - 7,96% 
C - 57,1% 
D - 0,9% 
E - 0,54% 
F - 0% 

A - 33,5% 
B - 8,12% 
C - 57,09% 
D - 0,9% 
E - 0,39% 
F - 0% 

A - 33,59% 
B - 8,27% 
C - 56,9% 
D - 0,88% 
E - 0,36% 
F - 0% 

Juara A - 66,3% 
B - 1,87% 
C - 31,19% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 66,29% 
B - 1,87% 
C - 31,19% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 66,19% 
B - 1,87% 
C - 31,29% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 65,7% 
B - 1,87% 
C - 31,77% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 65,5% 
B - 1,87% 
C - 31,97% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

A - 65,15% 
B - 1,89% 
C - 32,31% 
D - 0,07% 
E - 0,58% 
F - 0% 

Marcelândia A - 77,25% 
B - 0,52% 
C - 21,82% 
D - 0,07% 
E - 0,34% 
F - 0% 

A - 76,93% 
B - 0,52% 
C - 22,13% 
D - 0,08% 
E - 0,34% 
F - 0% 

A - 76,2% 
B - 0,54% 
C - 22,84% 
D - 0,08% 
E - 0,35% 
F - 0% 

A - 75,2% 
B - 0,54% 
C - 23,84% 
D - 0,07% 
E - 0,35% 
F - 0% 

A - 74,67% 
B - 0,55% 
C - 24,36% 
D - 0,07% 
E - 0,35% 
F - 0% 

A - 73,11% 
B - 0,56% 
C - 25,91% 
D - 0,08% 
E - 0,35% 
F - 0% 

Nova Canaã 
do Norte 

A - 47,27% 
B - 2,14% 
C - 49,72% 
D - 0,13% 
E - 0,73% 
F - 0% 

A - 47,16% 
B - 2,1% 
C - 49,66% 
D - 0,14% 
E - 0,94% 
F - 0% 

A - 46,87% 
B - 2,09% 
C - 49,85% 
D - 0,14% 
E - 1,05% 
F - 0% 

A - 46,68% 
B - 2,1% 
C - 50,02% 
D - 0,15% 
E - 1,06% 
F - 0% 

A - 46,6% 
B - 2,11% 
C - 50,09% 
D - 0,15% 
E - 1,04% 
F - 0% 

A - 46,35% 
B - 2,13% 
C - 50,32% 
D - 0,16% 
E - 1,04% 
F - 0% 

Querência A - 68,14% 
B - 3,78% 
C - 26,88% 
D - 0,06% 
E - 1,15% 
F - 0% 

A - 68,04% 
B - 3,74% 
C - 27,02% 
D - 0,06% 
E - 1,14% 
F - 0% 

A - 67,75% 
B - 3,7% 
C - 27,31% 
D - 0,06% 
E - 1,18% 
F - 0% 

A - 67,63% 
B - 3,73% 
C - 27,39% 
D - 0,06% 
E - 1,18% 
F - 0% 

A - 67,61% 
B - 3,79% 
C - 27,4% 
D - 0,06% 
E - 1,14% 
F - 0% 

A - 67,38% 
B - 3,84% 
C - 27,6% 
D - 0,06% 
E - 1,11% 
F - 0% 

Santa 
Carmem 

A - 65,52% 
B - 0,16% 
C - 34,17% 
D - 0,1% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 65% 
B - 0,17% 
C - 34,68% 
D - 0,1% 
E - 0,04% 
F - 0% 

A - 64,64% 
B - 0,17% 
C - 35,04% 
D - 0,1% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 64,03% 
B - 0,16% 
C - 35,65% 
D - 0,11% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 63,62% 
B - 0,17% 
C - 36,06% 
D - 0,11% 
E - 0,05% 
F - 0% 

A - 63,04% 
B - 0,17% 
C - 36,64% 
D - 0,11% 
E - 0,05% 
F - 0% 

Sinop A - 40,9% 
B - 0,39% 
C - 55,75% 
D - 2,22% 

A - 40,82% 
B - 0,39% 
C - 55,8% 
D - 2,24% 

A - 40,23% 
B - 0,42% 
C - 56,31% 
D - 2,3% 

A - 38,32% 
B - 0,85% 
C - 55,63% 
D - 2,36% 

A - 38% 
B - 1,05% 
C - 55,92% 
D - 2,39% 

A - 37,38% 
B - 1,02% 
C - 56,06% 
D - 2,43% 
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E - 0,75% 
F - 0% 

E - 0,75% 
F - 0% 

E - 0,75% 
F - 0% 

E - 2,84% 
F - 0% 

E - 2,65% 
F - 0% 

E - 3,12% 
F - 0% 

A – Floresta; B – Vegetação Arbustiva e Herbácea; C – Agropecuária; D – Área não vegetada; E – Corpo d’água; F – 

Não observado 

Fonte: MapBiomas (2025) 

 

A partir dos dados das tabelas 22 e 23 acima, se pode observar as 

seguintes características de cada município conforme Tabela 24 abaixo. 

A Tabela 24 apresenta o nome do município e suas principais 

características em relação a evolução no uso da terra. 

TABELA 24. Principais destaques de cada município 

Município Características Gerais/Destaques 

Alta Floresta De modo geral apresenta uma matriz agropecuária 
A – Floresta – Permanece alta com índices acima de 47%, no entanto 
com sinais de redução. 
C – Agropecuária – Apresenta uma matriz agropecuária predominante, 
superando 50% da área total, demonstrando um leve crescimento. 

Barra do 
Garças 

De modo geral apresenta um equilíbrio estável no uso da terra. 
A – Floresta – Permanece alta com índices acima de 55%. 
C – Agropecuária – Apresenta uma estabilidade em torno de 41% 

Brasnorte De modo geral apresenta uma dinâmica clara de substituição entre 
floresta por agropecuária. 
A – Floresta – Apresenta uma redução de 1,61%. 
C – Agropecuária – Apresenta um aumento de 1,79% 

Cáceres De modo geral apresenta uma redução da vegetação arbustiva e 
herbácea, com certas oscilações. 
A – Floresta – Apresenta uma estabilidade na faixa de 30% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento constante e moderado 
E – Corpo d’água – Variações expressivas, indicando influência direta 
de regimes hídricos e eventos sazonais. 

Itiquira De modo geral apresenta alta predominância agropecuária (cerca de 
57%). 
A – Floresta – Apresenta uma estabilidade na faixa de 33% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento constante e moderado 
D – Área não vegetada – Apresenta um leve aumento de 0,1%, 
sinalizando algum incremento urbano ou de infraestrutura. 

Juara De modo geral apresenta um perfil florestal. 
A – Floresta – Apresenta uma leve redução na faixa de 1,25% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento gradual e constante 

Marcelândia De modo geral apresenta um perfil florestal, mas com perda acelerada 
das florestas entre 2015 e 2021 
A – Floresta – Apresenta uma leve redução na faixa de 6,53% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento na faixa de 6,47% 

Nova Canaã 
do Norte 

De modo geral apresenta um perfil agropecuário, com mais de 50% 
A – Floresta – Apresenta uma leve redução na faixa de 1,6% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento na faixa de 1,18% 
E – Corpo d’água – Apresenta certo crescimento, de 1,04% 

Querência De modo geral apresenta um perfil florestal, com mais de 67% 
A – Floresta – Apresenta uma leve redução na faixa de 1,24% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento na faixa de 1,27% 
E – Corpo d’água – Apresenta certa redução, de 0,24% 

Santa 
Carmem 

De modo geral apresenta um perfil substituição florestal para 
agropecuária 
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A – Floresta – Apresenta uma redução na faixa de 4,7% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento na faixa de 4,69% 

Sinop De modo geral apresenta um perfil agropecuário consolidado 
A – Floresta – Apresenta uma redução na faixa de 4,89% 
C – Agropecuária – Apresenta um crescimento na faixa de 1,48% 
E – Corpo d’água – Apresenta certo crescimento médio, de 0,14% 
depois de 2018 
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APÊNDICE D – ARTIGO SUBMETIDO 
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APÊNDICE E – PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO 
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ANEXO A – COMPROVANTE DE SUBMISSÃO/PUBLICAÇÃO DE ARTIGO 

 

 

 

 


